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Naszc ??ãwero procuccuão
wcZor wZercãwZiZo cow o ZcZzor. 
Qucrcwo.s wcZor parZZc?ptzção ??ão 
aZrgvés ãt? sccfão ãc "car/as ", wa,s 
/cwZ?cw por ZuZccwcãZo ãc aw a Zrocu 
ãc op/a/õaj, /ucswo <?MC /?oZcwZct?.s, 
sobre o.s /?robZe???c.s wars caadaafas ãe 
a osso s ãZa.s.

sl ct?ZrevZ5fo cow o ßrspo Paa/o rl^ras 
a*a Zgre/c McfoãZiZa /o; 
ãeZZberoãcwe??Ze obcrZo, provocadora. 
Æwdora aão sc/'a wuZzo <ZZ/?c?7 
provocá-Zo, /Zzcwos <?aesZ3o ãc Zocor 
ew assaaros coa/ro versos, 
re/acZoaados coa? a v?da da Zgre/o.
Ew cerZo scazZdo a cafrcvZsZa co/oca, 
ao dev/do Zogor, a/ga/aas pos/fões 
apressadas e saper/?c/'a;'s <yae sargea? a 
respe?Zo do própr/o weZocZZ.swo. Paa/o 
/o? d/reZo ao ãwogo das ^aesZões e 
aòrZa possZdZZZdades para aa?a aa?p/a 
dZscassão e araa /aZerpreZacâo a?a?s 
rea/ZsZa da v/da de saa Zgrc/o.

AfZ/Zoa QaZaZZao adorda os /irobZcwm 
de saa deao/aZaa^ão ea? arz/go ãgZZ e 
ade^aado para araa apreseaZa^ão 
ráp/da àçae/es <?ae aão zêw 
/a/bra?afões /aa/ores. O esZado 
bZb/Zco de $cy//a f  raaco wo,szro a 
preocapapro cora os cow/?rowZ.s^o^ e 
cora a a?/ssão da /gre/a /ace ao 
<yaadro soc/a/ <r/ae se apreseaZa Z?o/'e. 
b rados são a?eZodZsZas zaazdéza.

ZVa ZeaZaZZva de aa?p/Zar ZaaZo as 
/a/orraacões coa;o os dedaZes, doZs 
arzZgos sodre a /VZcarágaa eacaraara a 
prodZeraázZca ea^reaZada p o r aa?a 
popaZa^ão çae eacara dZ/?caZdades e 
aa?ea^as a?aZzo coacreZas para a

coazZaaZdade de saa ZfevoZoção. ZsZo 
aaa? /aoazeaZo ea? <?ae seZores do 
goverao araerZcaao recoaZ?ece?a 
padZZcaraeaZe saa ZZgoção cow os 
wovZweaZos coaZra-revoZacZoaárZos 
aZada ZwpZaaZados ao paZs.

O zradaZZ?o do Pe. ZVrZeZ AfoZZaa ZVZZá é 
aw apeZo veeweaZe ao seaZZdo de 
aZerZar os seZores waZs ZaZeressados ao 
desea voZvZweaZo da proposZa popaZar, 
era coacrezZ^a^ão, r/aaaZo aos perZgos 
das ZaZer/erêacZas exZeraas, 
prZacZpaZweaZe dos Eszados ZVaZdos. O 
arzZgo de Eowoz RorasZeZa ZraZa de 
aaaZZsar a coayaaZara ??Zcorogäe??.se, de 
waaeZra craa e od/eZZva. /sZo serve 
para/aadaweaZar weZZzor as opZaZões 
e posZfões peraaZe o <yae se passa ao 
awdZeaze coaZardado da zlwcrZco 
CeaZraZ.

Cora ZsZo preZeadewos garaaZr'r o 
espa^o do cow/irowZ^o cow os 
a?ovZweaZos socZaZs e a Zgre/a, e Zra^er 
aw paaoraw a dos acoaZecZweaZos 
<yae, de cerza waaeZra, aos ,/aZaw de 
perZo. O papeZ da /gre/a ao 
deseavoZvZa;eaZo dos wovZweaZos 
socZars esZá Zoage de Zrazer posZpões 
Zraa<?aZZas e de/ZaZdas. Por esZa razão 
ZeaZawos Zrascar arZZgos de posZ^ão 
raaZs de/ZaZda e cowproweZZda. O 
espado, ao eaZaaZo, /Zca aZrerZo à 
/erzZZZzadora dZvergêacZa. ZVesZe caso 
aão serão waZérZas cow as <yaaZs 
Zerewos çae coacordar ZaZeZraweaZe, 
was <?ae possaw os aceZZar ew ZZaZ?as 
gerars e aa wedZda do cow/7rowi&so 
cow a Zgre/a e os AZovZweaZos 
Pop a/ares.
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Entrevista com

PAULO AYRES
Pauto Ayres, 42 anos, é bispo pela segunda vez na 1? Região Eclesiástica e 
é Presidente do Centro Ecumênico de Documentação e Informação-CEDl.

Presença

Qua! é a marca que distingue o Metodismo no Brasii hoje 
dos outros Protestantismos históricos?

Paulo Ayres
Eu diria grosso mot/o, o protestantismo brasiieiro não é 
muito diferenciado. O protestantismo brasiieiro que você 
encontra nas igrejas Batistas, Presbiterianas, Metodistas, 
Congregacionais; nas Igrejas chamadas históricas, não va­
ria muito em suas características. Exatamente porque eu 
creio que o protestantismo brasiieiro, seja Metodista, Ba­
tista, Presbiteriano, Congregacionai, é fruto de um mesmo 
movimento de expansão missionária. Apresenta pequenas 
diferenças, a maioria das quais a gente poderia localizar, 
no estiio de governo. Uma Igreja de regime episcopal, uma 
Igreja de regime presbiteriano, uma Igreja de regime con­
gregacionai, etc. Mas, certamente uma pessoa desavisada, 
que entre num templo da Igreja Presbiteriana, ou que entre 
num tempio da Igreja Metodista, num momento de culto, 
não vai sentir muita diferença. Eu acho que não vai. Basta 
verificar: os hinos que vão ser cantados (ou os corinhos), 
praticamente são os mesmos; a forma de se orar não vai 
ser muito diferente, os sermões que vão ser ouvidos tam­
bém não serão muito diferentes. Talvez uns com ênfase 
mais proselitista, outros com ênfase no estilo moral de 
vida, mas acho que o protestantismo brasileiro das Igrejas 
chamadas históricas (eu não estou falando das Igrejas Pen- 
tecostais, e que constituem um capitulo à parte), não apre­
senta muita diferença. Mas elas praticamente se caracte­
rizam por sua ênfase fundamentalista, pela sua ênfase pie- 
tista, por sua ênfase proselitista, por sua visão dualista — 
Igreja e Mundo —, como duas coisas que não têm nada a 
ver uma com a outra.

Presença
Mas mesmo assim é muito comum ouvir, ou de pastores ou 
de jovens metodistas, que, em função do seu Credo Social 
e de sua origem, a Igreja Metodista teria uma inserção 
maior nos problemas sociais do que as outras denomina­
ções históricas. Como é que você vê isso?

Paulo Ayres
Quando digo que não existe muita distinção entre as Igre­
jas Protestantes, estou falando da realidade tal como se 
dá. Certo? Vamos dizer, como as Igrejas existem historica­
mente. Agora, se a gente começa a ver as raízes das Igre­
jas, tanto do ponto de vista histórico como teológico, aí há

diferenças. Acontece que a maior parte dos membros des­
tas Igrejas não estão conscientes dessas diferenças. Porque 
praticamente o discurso protestante brasileiro, foi assim..., 
pasteurizado, quer dizer, não só o discurso mas a prática 
também dessas Igrejas é mais ou menos comum a todas.

Presença
Mas eu acho que há alguma coisa que é distintiva, na 
rotina eclesiai. Por exemplo, a gente percebe na Igreja 
Presbiteriana a ênfase na pregação, a ênfase no sermão. 
Na Igreja Episcopal há ênfase litúrgica. Não seria na Igreja 
Metodista e ênfase da Escola Dominical, da Educação 
Cristã?

Paulo Ayres
Grande parte da Educação Cristã nas últimas décadas, 
principalmente no período que vai dos anos 20 aos anos 
60/65 foi muito semelhante à Igreja Metodista; a Igreja 
Presbiteriana, a Igreja Congregacionai praticamente tive­
ram o mesmo currículo da Escola Dominical, através de 
programas comuns que foram sendo desenvolvidos, pri­
meiro através das lições internacionais, depois através do 
currículo desenvolvido pelo Setor de Educação Cristã da 
Confederação Evangélica do Brasil. Quer dizer, eu não 
vejo qual seria a distinção entre essas três.



Agora, de modo geral, a prática e o discur­
so das Igrejas Metodistas, Prebisterianas e 
Batistas (que têm colégios, orfanatos, so­
ciedades internas, etc.) não são muito dife­
rentes.

Presença
E quanto à Episcopal, à Batista e à Luterana?

Paulo Ayres
Sim, mas, vamos esclarecer: a Igreja Luterana, você não 
pode colocar no mesmo bojo em que analisa as que são 
conhecidas como protestantismo de expansão. No protes­
tantismo de expansão: batistas, metodistas, presbiterianos, 
congregacionais, que vieram do movimento missionário do 
século passado, são Igrejas transplantadas para a realidade 
brasileira, mas também através de brasileiros. Vamos dizer: 
os missionários americanos estavam em busca dos brasilei­
ros. A Igreja Luterana não. A Igreja Luterana busca os 
imigrantes alemães. É uma Igreja de um protestantismo 
chamado étnico (os estudiosos classificam assim). A Igreja 
Episcopal realmente nunca chegou a ter uma inserção mais 
ao nível nacional. Ela ficou muito localizada ao sul do 
Brasil. Quanto às Igrejas Batistas, Presbiterianas, e em cer­
ta maneira às Metodistas, são aquelas que atingiram di­
mensões nacionais. Agora, essas três Igrejas — Batistas, 
Metodistas, Presbiterianas e acrescentando as Congrega­
cionais —, praticamente tiveram histórias bem parecidas, 
bem próximas. A Igreja Metodista não teve o mesmo ímpe­
to de crescimento dos batistas e nem dos presbiterianos. Os 
presbiterianos tiveram um crescimento no Brasil muito 
maior, proporcionalmente, do que os presbiterianos nos Es­
tados Unidos. No entanto, nos Estados Unidos são quinze 
milhões de metodistas (entre a Igreja Metodista Unida e as 
outras) e os presbiterianos não chegam a oito milhões, quer 
dizer, o Metodismo nos Estados Unidos teve muito mais 
impulso de crescimento do que aqui e do que o Presbite- 
rianismo nos Estados Unidos. E o Presbiterianismo no Bra­
sil teve muito mais impulso no crescimento do que o Meto­
dismo.

Presença
Pode apresentar as razões?

Paulo Ayres
Ai, há certas razões que para mim ainda não são claras. Há 
muitas teorias, mas eu vejo que houve um crescimento mui­
to diminuto da Igreja Metodista com relação aos batistas e 
aos presbiterianos. Agora, de modo geral, a prática e o dis­
curso das Igrejas Metodistas, Presbiterianas e Batistas (que 
têm colégios, orfanatos, sociedades internas, etc.), não são 
muito diferentes. Porém, os metodistas têm algo interessan­
te. Nestes dias atrás eu andei lendo o Credo Social da Igreja 
Metodista desde o primeiro "cânones" em que aparece o 
Credo Social. E o primeiro Credo Social, não é um Credo 
Social Metodista. Ê um Credo Social da Federação de Igre­
jas Cristãs dos Estados Unidos. Isso é muito interessante,

não é? Era o Credo que a Igreja Metodista do sul dos 
Estados Unidos tinha assumido como seu. Não era um Cre­
do Social especificamente metodista. Eu não set se é de 
1920 ou 1910. A disciplina é de 1918. E é o Credo Social 
das Igrejas de Cristo na América, que é o antecessor do 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs dos Estados Unidos. 
Isso para mim foi uma grande surpresa, porque eu não 
sabia. Descobri isso semana passada, quando comecei a 
fazer uma leitura de todos os Credos Sociais da Igreja Me­
todista.

Presença
Quer dizer então, pelo que você descobriu, o Credo Social 
da Igreja Metodista não é tão metodista assim?

Paulo Ayres
Não, exatamente; acho que ele em grande parte o foi. Esse 
Credo do Concílio Federal de Igrejas nos Estados Unidos foi 
forjado por influência de metodistas. Eles estavam muito 
ativos nessa elaboração. Em grande parte representa o pen­
samento e a obra da Igreja Metodista nos Estados Unidos; 
de uma certa forma. Mas o que eu estou querendo dizer é 
que o primeiro Credo Social que aparece na Igreja Metodis­
ta do Brasil, é fruto já de uma cooperação ecumênica entre 
Igrejas Protestantes nos Estados Unidos. E quando nós 
assumimos o Credo Social nos Cânones de 1934, assumi­
mos um Credo Social já da Igreja Metodista, a partir 
da Igreja Metodista dos Estados Unidos que é muito avan­
çada. Vejam só o seguinte: o Credo Social naqueles cânones 
de 1910, de 1918, aparece no final. Aqui nos cânones meto­
distas brasileiros de 1934 ele aparece no capítulo que trata
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das doutrinas e costumes no início dos cânones; não no fi­
nal, mas no início. É muito interessante, como diz aqui; 
(lê) "a Igreja Metodista no Brasil", tatati tatatá, "por isso 
interpretando o Evangelho tanto para o indivíduo quanto 
para a sociedade, declara-se solidária com os demais ramos 
da Igreja de Cristo na defesa dos seguintes princípios; 
...direitos iguais e justiça rápida e econômica para todos os 
homens em todas as camadas sociais."

Quer dizer, desde 1930 que a Igreja Metodista tem um 
Credo Social que nunca encontrou uma resposta concreta 
nas Igrejas locais. Acho que o que se está fazendo é o 
seguinte: tentanto se desenvolver uma prática que busca 
nos documentos um amparo. Não é uma prática que nasce 
dos documentos, porque já em 1930 e poucos nós já tí­
nhamos certas colocações no Credo Social que, em termos 
de Igreja Metodista, eram bastante avançadas.

"Proteção do operário contra maquinismos perigosos e con­
tra todas as enfermidades e prejuízos provenientes do traba­
lho. Direito de todos os homens a uma oportunidade de 
manutenção própria; proteção desse direito contra toda es­
pécie de usurpação; proteção do operário contra os malefí­
cios do trabalho forçado a fim de minorar e prevenir o de­
senvolvimento da pobreza. O que me parece é que o Credo 
Social nunca encontrou uma resposta dentro da Igreja Me­
todista. Esse Credo Social foi mantido até 1960: Em 1960 
ou 65 é que é colocado um novo Credo Social na Igreja 
Metodista. Esse Credo Social que foi introduzido na época 
da autonomia da Igreja é mudado 30 anos depois, já agora 
mais voltado para as condições concretas do Brasil, mas que 
também nunca chegou a se encarnar na vida da Igreja como 
Igreja.

Presença
Não é um documento que nasce da prática?

Paulo Ayres
Não é um documento que nasce da prática. É um documen­
to que nasce da elaboração teórica de alguns grupos dentro 
da Igreja. É... não sei... acho que essa constatação, por um 
lado, desmistifica um pouco o Metodismo brasileiro quando 
é comum dizer que o Metodismo tem uma contribuição 
própria particular, em termos de sua origem teológica, sua 
origem histórica. O Metodismo histórico como aconteceu 
na Inglaterra, dando um pulo então para o Brasil através 
dos Estados Unidos, perdeu as suas raízes históricas; é um 
Metodismo que entra como denominação, não entra como 
movimento.

Presença
Paulo como é que se pensa operacionalizar as ênfases assu­
midas no último Concílio Geral (1) na formação de um mi­
nistério leigo e no desenvolvimento de uma pastoral popu­
lar?

Paulo Ayres
Não é claro ainda pra mim como isso aí vai ser desenvolvi­
do, pelo seguinte: levando-se em consideração o que o Con-

(1) O Concílio Geral da Igreja Metodista é o conclave que estabelece as 
diretrizes gerais de toda a vida da Igreja além de eleger os Bispos de 
quatro em quatro anos. Estas diretrizes incluem todos os setores da Igreja: 
instituições, cânones, Igrejas locais e administração geral.

Mas o que estou querendo dizer é que o 
primeiro Credo Social que aparece na Igre­
ja Metodista do Brasil, é fruto já, de uma 
cooperação ecumênica entre Igrejas Protes­
tantes nos Estados Unidos.

cílio Geral decidiu em termos do "plano de vida e missão", 
do documento sobre educação do plano diretor missioná­
rio, vamos ter que fazer uma revisão bastante grande da 
ação da Igreja nas diferentes regiões. Porque creio que estas 
hoje realmente têm tendências diferentes, representam ten­
dências diferentes, e, de acordo com a situação interna de 
cada uma, terão que se desenvolver providências que pos­
sam conduzir à realização das propostas que se encontram 
nos documentos aprovados pelo Concílio Geral.

Nós, os bispos da Igreja, não tivemos ainda a oportunidade 
de conversar sobre este assunto, porque depois do Concílio 
tivemos um encontro em que grande parte foi dedicada a 
fazer uma revisão da legislação da Igreja. Por que da legis­
lação? Porque essa é uma situação que tem a ver direta- 
mente, agora, conosco, em termos de certas responsabili­
dades administrativas que o Concílio Geral transferiu para 
os bispos. Os bispos estão muito preocupados como vai se 
desenvolver essa nova sistemática administrativa da Igreja. 
Então, é uma questão que vamos ter que enfrentar (bastan­
te difícil pra nós); como desenvolver essas ênfases, dentro 
das nossas regiões. Eu diria que o Colégio Episcopal, atual- 
eleito, tem uma composição que ajuda a entender o pro­
blema. Acho que tem condições de entender esse proble­
ma dentro de suas implicações mais sérias, mais determi­
nantes.

Agora, como essas ênfases vão ser operacionalizadas em 
termos da formação do Ministério Leigo ou do desenvolvi­
mento de uma Pastoral Popular, creio que é um assunto 
que o Colégio Episcopal vai ter que tratar com muito cari­
nho uma vez que a questão do Ministério da Igreja, tanto o 
Ministério Ordenado, como o Ministério Leigo, passa agora 
para a jurisdição direta do Colégio Episcopal, através da 
Faculdade de Teologia. Eu não sei qual é o consenso ainda 
do Colégio Episcopal sobre estes assuntos.

Presença
E você, pessoalmente, como encara esta questão?

Paulo Ayres
Falando da minha maneira pessoal de ver: temos que sub­
meter este plano a uma discussão generalizada a nível das 
Igrejas locais, levando-as a discutir o que que elas enten­
dem por estas ênfases aprovadas no Concílio Geral, conti­
das no Documento de Vida e Missão e Diretrizes Para a 
Educação da Igreja Metodista e verificar o que elas enten­
dem a respeito deste documento. O que esse documento 
tem a ver com o que elas estão fazendo? O que as pro­
postas desse documento têm a ver com a realidade onde 
essas Igrejas estão colocadas? E a partir daí o que que essas
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Quer dizer, desde 1930 que a Igreja Meto­
dista tem um Credo Social que nunca en­
controu resposta concreta nas Igrejas lo­
cais.

igrejas propõem? Isso significa a gente introduzir uma me­
todologia, uma pedagogia nova dentro da Igreja, diferente 
de você já chegar com programas prontos, para a Educação 
Cristã, para a Ação Social, para a Evangelização com as 
Igrejas.

Agora, por outro lado, você ao introduzir essa pedagogia, 
terá que ievar em consideração a prática já estabelecida 
dentro dessas Igrejas; o discurso já estabelecido dentro 
delas, a fim de que simplesmente não fiquem repetindo 
jargões novos em cima de uma prática antiga ou de um 
entendimento antigo. Que essas Igrejas sejam levadas a 
questionar a sua própria ação, o seu próprio trabalho.

Vejo que isso aí então comprometeria as Igrejas locais, os 
pastores, as lideranças locais num processo grande de dis­
cussão interna. Vejo então que essa questão do Ministério 
Leigo e o desenvolvimento de uma pastoral popular, só tem 
sentido na medida em que surgir de uma avaliação das 
próprias Igrejas locais a respeito da sua própria ação; talvez 
enfrentando os desafios que os documentos colocam. Eu 
realmente não tenho nenhuma outra maneira pra começar a 
introduzir estas ênfases a não ser através de uma discussão 
generalizada dentro da região.

Presença
Quer dizer, pelo que você está colocando, que ainda não se 
desenvolveu uma pedagogia no sentido de alcançar e repre­
sentar efetivamente essas Igrejas. Em certo sentido, corre-se 
aqui o risco de repetir os erros cometidos no final da dé­
cada de 50 e início da década de 60, em que os líderes 
traziam um discurso pronto e jogavam em cima das Igrejas; 
e a reação foi quase sempre negativa.

Paulo Ayres
Minha preocupação neste sentido é a que esse erro não seja 
repetido, entendeu? Estou convencido de que houver so­
mente uma discussão com os pastores, o trabalho não vai 
avançar muito. Creio que se tem de fazer uma discussão 
com a participação das Igrejas. Um problema sério que eu 
vejo é que as Igrejas locais não acreditam em qualquer 
forma de participação democrática, porque estão acostuma­
das a uma direção autoritária, com planos que vêm de 
cima. Pressinto uma grande dificuldade para a gente desen­
volver esse debate no interior da Igreja. É preciso que as 
próprias pessoas acreditem que o debate que a gente pro­
põe é realmente sério, e é pra valer. E que isto pode signi­
ficar a desinstalação das lideranças atuais nas Igrejas lo­
cais; a necessidade do aquecimento de novos líderes, que 
sejam mais representativos do sentimento majoritário da 
Igreja e não de grupos de controle.

Presença
Outra pergunta: A Igreja Metodista é reconhecida histori­
camente como tradicionalmente ecumênica. Esse ecumenis­
mo tem sido assumido na prática como ecumenismo de 
serviço ou não? Como é que se tem assumido, ao menos 
aqui no Rio de Janeiro?

Paulo Ayres
Pois é, a questão do ecumenismo na Igreja Metodista, vem 
no bojo dessas decisões que são assumidas por cúpulas, por 
reuniões como as dos Concílios Gerais, mas que realmente 
não permeiam a vida prática da Igreja. A Igreja Metodista 
é ecumênica em termos dos seus documentos, é ecumênica 
em termos da sua cúpula, especialmente dos seus bispos 
(porque com mais ou menos amplitude, a maioria dos bis­
pos metodistas é ecumênica). O que realmente me perturba 
é que se a maioria das reuniões máximas da Igreja se mani­
festam ecumenicamente, se os líderes que são escolhidos 
por essas reuniões de caráter geral na sua maioria são tam­
bém pessoas de um posicionamento ecumênico, como é que 
você tem uma Igreja, que numa proporção bastante consi­
derável é anti-ecumênica? Acho que uma porção considerá­
vel da Igreja Metodista é anti-ecumênica. Estou tratando 
aqui da Igreja em termos de sua membresia e, não em 
termos da sua cúpula, da sua hierarquia. Essa é uma ques­
tão que me parece grave, porque exatamente o ecumenismo 
na Igreja Metodista não foi uma posição que a Igreja assu­
miu enquanto composição dos membros da Igreja Metodis­
ta, mas foi assumido por órgãos e por pessoas da cúpula da 
Igreja.

Presença
Por herança?

Paulo Ayres
É, por herança, claro. Se a gente vê a herança ecumênica 
da Igreja Metodista, tem que considerar homens como Cé­
sar Dacorso Filho, Guaraci Silveira, Antonio de Campos 
Gonçalves e Tucker, que, no momento em que foram os 
líderes da Igreja, eram ecumênicos, mas em termos do rela­
cionamento com as Igrejas evangélicas. Isto é, eram líderes 
que não aceitavam o sectarismo entre os evangélicos. Ê o 
momento do aparecimento da Confederação Evangélica, da 
Sociedade Bíblica do Brasil, da Associação Umuarama, dos 
Hospitais Evangélicos, e do Seminário Unido, como Erasmo 
Braga propôs. Havia certas propostas já ecumênicas, en­
quanto mundo protestante. No momento então que a Igreja 
Católica sai do seu isolacionismo com João XXIII, com o 
Concílio Vaticano II, os líderes metodistas, continuam na 
linha dos líderes passados e assumem uma postura de diá­
logo com a Igreja Católica. Mas a Igreja como um todo 
realmente nunca acompanhou. Talvez quem participou 
mais desses movimentos ecumênicos protestantes, foi a mo­
cidade, nos diferentes momentos, na década de 40, na dé­
cada de 50, através do Departamento de Mocidade da Con­
federação Evangélica do Brasil, através da U.C.E.B. (União 
Cristã de Estudantes do Brasil). A mocidade teve uma prá­
tica maior de participação ecumênica, e talvez por isso exa­
tamente, quando houve a virada da Igreja Católica, foi tam­
bém a mocidade que mais assumiu o ecumenismo também 
com os católicos romanos. É muito interessante ler alguns 
documentos sobre o ecumenismo na Igreja Metodista da 
década de 60, onde ainda existe essa separação, ecumenis­
mo com as Igrejas Evangélicas e ecumenismo com a Igreja

6



Católica. Por exemplo, no Credo Social não aparece a Igreja 
Católica. Na Pastoral dos Bispos no final de 65 a 66, onde 
há um capítulo sobre ecumenismo, distingue-se ecumenis­
mo com as Igrejas Evangélicas e ecumenismo com as Igrejas 
Católicas. Ainda a nível de cúpula.

Agora, a pergunta que você faz quanto ao ecumenismo de 
serviço, creio que é o que se vem desenvolvendo e se impon­
do muito mais por causa da realidade que coloca problemas 
e questões que são inescapáveis às Igrejas do que o ecume­
nismo de cúpula. O ecumenismo de serviço é muito mais 
em termos de problemas que a realidade concreta da vida 
impõe.

Presença
Épossível falar da Igreja Metodista Brasileira como se fosse 
um todo?

Paulo Ayres
Eu responderia assim meio mineiramente, né, sim e não. 
Sim, se você pensa em termos da instituição. Do ponto de 
vista organizacional, existe uma Igreja Brasileira. Do ponto 
de vista da vida realmente concreta, eu pessoalmente chamo 
a atenção para a afirmação de que a Igreja Metodista tem 
perdido nos últimos anos a sua identidade (é uma frase que 
tem sido usada em certos setores mais abertos, mais avan­
çados da Igreja Metodista) para caracterizar uma situação 
da existência de muitas tendências na Igreja. A verdade é 
que, desde o início, quando o trabalho metodista missioná­
rio foi crescendo, nós tivemos a organização de três confe­
rências: a Conferência Anual Brasileira, a Conferência Cen­
tral Brasileira e a Conferência Sul Brasileira. O Sul já era 
uma outra história, porque foi iniciado pela Igreja Metodis­
ta do Norte dos Estados Unidos; portanto, tinha outras 
características. Com o passar do tempo eu diria que essa 
Igreja Metodista Brasileira veio a existir de três experiências 
históricas distintas: no Sul, no Centro (a área de São Paulo) 
e a parte conhecida como Conferência Anual Brasileira que 
era Rio de Janeiro e Minas Gerais. Nesse sentido eu diria 
que hoje a gente pode detectar como essas diferenças mar­
caram a maneira concreta da Igreja Metodista existir na 
área do Rio de Janeiro e Minas Gerais, na área do Estado 
de São Paulo e Triângulo Mineiro, Goiás e Mato Grosso e 
uma forma do Metodismo existir no Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina. Então nesse sentido não existe uma Igreja 
Metodista Brasileira que seja uniforme, igual em todo o 
Brasil.

Presença
Será possível você especificar um pouco mais?

Paulo Ayres
Por exemplo, as Igrejas aqui da área do Rio de Janeiro 
sempre foram Igrejas de corte mais popular (isso não quer 
dizer que eram Igrejas populares), em termos da situação 
social dos membros da Igreja Metodista. No Sul sempre foi 
mais uma Igreja de corte de classe média. Por isso sempre 
houve uma diferença muito grande entre a forma de culto 
aqui no Rio de Janeiro e a forma de culto lá no Rio Grande 
do Sul.

Aqui no Rio de Janeiro sempre foi um culto mais espontâ­
neo, um culto sem liturgia escrita, pouco ritualista, mais ao 
nível de trabalhos de avivamento espiritual, que era de uma

Vejo, então, que essa questão do ministé­
rio leigo e o desenvolvimento de uma pas­
toral popular só tem sentido na medida em 
que surgir de uma avaliação das próprias 
igrejas locais...

certa forma o que existia no sul dos Estados Unidos nos 
meados e na última parte do século passado com os acam­
pamentos de reavivamento e despertamento espiritual.

No Rio Grande do Sul, em função da influência maior da 
Igreja Metodista do Norte dos Estados Unidos, era uma 
igreja mais formal, mais ritualista, menos espontânea; eu 
diria até um pouco mais fria do ponto de vista de expressão 
emocionai. Eu não tenho muita certeza é de como isso foi se 
definindo, foi se caracterizando, do ponto de vista da ecle- 
siologia. Acho que não há nenhum trabalho feito sobre isso. 
Que eclesiologia predomina no Sul, que eclesiologia predo­
mina aqui no Norte ou na parte de São Paulo. Mas você 
pode ver hoje a diferença ainda no comportamento dos gru­
pos predominantes, tanto na área do Rio de Janeiro, como 
na área de São Paulo, como na área do Sul. No último 
Concílio Geral isso foi claro, através da própria composição 
das delegações. O que era prioritário para certas delegações 
não era para outras.

São Paulo sempre esteve muito mais preocupado com ques­
tões de legislação, com questões institucionais, com ques­
tões burocráticas da Igreja. Uma disputa do poder muito 
mais em termos pessoais. Já aqui no Rio de Janeiro, me 
parece, que essa disputa pelo poder existe, não tanto em 
termos individuais, pessoais, mas muito mais em termos de 
alguns posicionamentos doutrinários; um pouco mais ou 
menos conservadores. Em São Paulo minha impressão é 
que muitas vezes as questões doutrinárias são manipula­
das para atender a certos interesses de ascensão ao poder da 
Igreja.
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Acho que uma porção considerável da Igre­
ja Metodista é anti-ecumênica.

No Sul sempre houve uma tendência de se discutir a ques­
tão mais em termos intelectuais, o que não quer dizer que 
seja melhor ou pior do que as duas outras posições que eu 
tenho colocado aqui. Há uma certa sofisticação de apre­
sentação das próprias propostas. Não estou dizendo tam­
bém que são teológicas; são mais intelectualizadas, o grupo 
é mais intelectualizado. Isso é claro também na composi­
ção das delegações leigas nos grandes encontros nacionais.

Eu diria que nós temos assim tendências teológicas, tendên­
cias culturais, tendências sociais distintas nestes três gran­
des centros. Um centro composto pelo Rio de Janeiro e Belo 
Horizonte, que mais ou menos têm uma certa semelhança. 
São Paulo e interior, e, finalmente, o Sul. Não existe uma 
Igreja Brasileria se você está entendendo Igreja Metodista 
Brasileira em termos de cultura brasileira (eu falei primeiro 
em termos de unidade da Igreja Metodista).

Presença
Então não existe uma Igreja Brasileira enraizada na situa­
ção nacional?

Paulo Ayres
Eu diria que não. Nesse sentido não existe uma Igreja Me­
todista enraizada na realidade brasileira. Como a maioria 
das Igrejas Evangélicas, a Igreja Metodista é uma Igreja de 
transplante. Ela foi transplantada dos Estados Unidos para 
a situação brasileira. E todo o problema que parece hoje 
nos perturbar de uma forma até angustiante é quando a 
gente descobre que a Igreja Metodista do Brasil, ou no 
Brasil, não é uma Igreja Metodista Brasileira, enraizada na 
cultura brasileira, na realidade social brasileira, assumindo 
de maneira consciente a sua brasilidade, se a gente pode 
usar essa palavra. Creio que essa é a grande agonia do 
momento atual, em que uma Igreja se percebe cem anos 
num país, mas que tem dificuldades de assumir as formas 
culturais brasileiras; as formas de música, de manifestações 
culturais, ou como disse Gilberto Freire, na Conferência do 
Nordeste, algo que acho que é a mais pura verdade: As 
Igrejas Evangélicas no Brasil têm produzido o quê? Mate­
máticos e Gramáticos. Têm produzido poucos músicos, 
poucos pintores, poucos escritores, quer dizer, manifesta­
ções que estejam ligadas diretamente à alma brasileira. 
Nesse sentido eu diria que a Igreja Metodista, como as 
demais Igrejas Evangélicas, ainda está por desenvolver um 
processo de se tornar brasileira. Então a primeira parte da 
pergunta, relaciona-se com a Igreja Metodista do Brasil 
como Instituição ou como grupo. A segunda parte refere-se 
à unidade da Igreja Metodista como brasileira, a nível de 
uma Igreja Nacional e eu creio que não existe uma Igreja 
Nacional no Brasil. Essa questão da Igreja Nacional me 
grila muito, porque muita gente quer meter uma camisa de 
força, dizendo: nós temos uma Igreja Nacional. Na verdade 
não temos uma Igreja Nacional.

Presença
Eu queria que você falasse um pouquinho mais sobre essa 
questão das tendências que foram mencionadas; das ten­
dências progressistas e das tendências conservadoras. Como 
é que você vê isso hoje? Como é que essas forças se expres­
sam, no Concílio, por exemplo, ou nessas próprias regiões? 
Como é que se estabelecem essas tendências? E se há mati­
zes entre elas?

Paulo Ayres
Primeiro eu diria que na Igreja Metodista existem três ten­
dências que considero mais ou menos claras.

Uma tendência, que eu chamaria conservadora e tradicio­
nalista, isto é, dos grupos que, tanto do ponto de vista teoló­
gico como do ponto de vista mais político, estariam na linha 
do protestantismo tradicional brasileiro, esse protestan­
tismo que foi transplantado para cá e que se caracterizou 
pelo menos por duas grandes vertentes: o fundamentalismo 
e o pietismo. São pessoas, são grupos dentro da Igreja que 
lutam para preservar o protestantismo muito mais ligado às 
suas raízes norte-americanas, em lugar de tentar ver o que 
esse protestantismo transplantado tem a ver com a situação
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brasileira. Então, esse seria um Metodismo de uma ênfase 
muito grande na salvação individual, e na identificação do 
estilo de vida do cristão com regras morais muito rígidas, 
muito restritas. Do ponto de vista da interpretação da Bí­
blia é fundamentalista, literalista, e tem uma concepção 
missionária evangelística de se conquistar mais e mais adep­
tos para a Igreja. Politicamente pode ser caracterizado por 
aquela frase: "A Igreja não se mete em política", portanto, 
apóia incondicionalmente o Status Quo.

Existe outra que é variante dessa tendência conservadora, e 
que eu chamaria neo-conservadora. Quer dizer, no fundo 
não é muito diferente da primeira. Mas aí èu colocaria os 
elementos carismáticos, os elementos que defendem uma 
modernização, em termos de se adotarem as práticas da 
Igreja Eletrônica, com conjuntos musicais (muitas vezes ao 
estilo dos conjuntos de Country Music dos Estados Unidos), 
usando guitarras, bateria e toda uma parafernália eletrôni­
ca. As ênfases carismáticas seriam assim uma variante bas­
tante diferenciada da posição tradicional do grupo conser­
vador, pois adotam certas manifestações muito mais ao ní­
vel do emocional, enquanto que os conservadores são muito 
mais ao nível de um certo racionalísmo, isto é, sua grande 
arma é a palavra, a pregação da palavra. O grupo não 
conservador, carismático é muito mais pela emoção, quer 
dizer, o uso da palavra é muito mais em função da emoção 
do que em função de uma defesa um tanto e quanto racio­
nal das verdades evangélicas.

Presença
Quanto ao grupo carismático; seria possível identificá-lo 
como uma faceta pentecostalizada do protestantismo his­
tórico?

Paulo Ayres
Ah! sim, eu diria que seria uma tendência pentecostalizada, 
e que de uma certa forma desafia a teologia tradicional, 
entendeu, porque introduz aí o elemento emocional que 
não era levado em consideração de maneira muito grande, 
especialmente pelos grupos fundamentalistas e menos pie- 
tistas. Ê preciso ver que, certos grupos pietistas que dão 
muita ênfase no emocional, geralmente nas Igrejas protes­
tantes históricas, são marginalizados e muitas vezes foram 
empurrados até pra dentro da Assembléia de Deus. Aqui na 
nossa região acontece freqüentemente isso. A linha do gru­
po mais conservador creio que sempre foi muito mais na 
perspectiva do fundamentalismo. Agora, no movimento ca­
rismático não; o pietismo realmente encontra a sua mani­
festação mais plena, através do emocionalismo, sem ter a 
necessidade de se bandear pro lado dos grupos pentecostais. 
Eles permanecem no interior das Igrejas tradicionais, mas 
adotando uma posição diferenciada dos grupos conservado­
res, já que estes são frios, não crescem numericamente, são 
apáticos, não têm agressividade evangelística. Então os gru­
pos carismáticos dão muita ênfase nesse envolvimento, 
nesse comprometimento pessoal com a obra da evangeliza­
ção e a participação dos grupos passa a ser muito mais 
decisiva para levar a pontos bastante mais agressivos a 
questão da conquista de novos adeptos para a Igreja. Esse 
grupo neo-conservador teria essas tendências, e sem aceitar 
as ênfases carismáticas de batismo com Espírito Santo, 
dom de línguas, profecias, coisas desse tipo, vão muito na 
linha da Mocidade para Cristo, Palavra da Vida, onde se 
procura modernizar a forma da apresentação da mensa-

Creio que essa é a grande agonia do mo­
mento atual, em que uma Igreja se percebe 
há cém anos num país, mas que tem difi­
culdades de assumir as formas culturais 
brasileiras...

gem. Mas a mensagem, no fundo, continua sendo a antiga 
mensagem conservadora, só que agora com uma nova rou­
pagem.

Presença
Você não falou sobre o grupo progressista!

Paulo Ayres
Acho que na Igreja Metodista ele pode muito mais ser ca­
racterizado como um grupo liberal, liberal aberto, não o 
liberal reacionário, mas o liberal aberto.

Presença
Generoso?

Paulo Ayres
É, um liberal mais generoso. Porque esse grupo progressis­
ta, como também na maioria das Igrejas evangélicas, o apa­
recimento desse grupo liberal é muito fruto de acontecimen­
tos que se deram nos anos 50 em termos de educação teo­
lógica no Brasil. Quer dizer, a descoberta da neo-ortodoxia, 
a rejeição do pietismo, a rejeição do fundamentalismo, a 
necessidade de se adotar uma visão mais crítica da Bíblia, 
uma visão mais sofisticada de elaborar a Teologia, uma 
certa descoberta de que o Evangelho tem a ver com as 
realidades cotidianas, manifesta através da frase freqüente­
mente usada, de autoria de Barth: "O Cristão tem a Bíblia 
numa mão e o jornal na outra." Você vê, a Bíblia numa 
mão e o jornal na outra. De uma certa forma uma dicoto­
mia ainda está aí presente.

Eesses liberais, é claro, se caracterizam por serem ecumêni­
cos, por não serem proselitistas; de uma certa forma rejei­
tando tudo o que existia no meio do protestantismo, como 
coisas ultrapassadas, esclerosadas. Todas essas manifesta­
ções mais simplórias eram consideradas como cáisas igno­
rantes e, portanto, não deveriam ser mais mantidas, tinham 
que ser deixadas para trás, tinham que ser abandonadas. 
Eu diria que esse liberalismo, essas posições mais liberais, 
são realmente minoritárias no interior da Igreja. Já que a 
grande maioria, tanto dos pastores como dos leigos, ainda 
estão muito dentro da formação conservadora.

Presença
Isto no campo da fé. Como é que você caracteriza esses 
progressistas no campo da política?

Paulo Ayres
Esses progressistas se caracterizariam, na minha maneira 
de ver, como de centro-esquerda, muitas vezes com postu­
ras reformistas, de aprimorar o que existe. Eu diria que 
esses setores liberais, no princípio dos anos 60, estavam
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Então, esse pessoal que assumiu uma pos­
tura um tanto e quanto radical a nível da 
situação política da época e com a mu­
dança do regime político no Brasil foi iden­
tificado como esquerdista, como subversivo, 
e as próprias Igrejas tomaram a iniciativa 
de expurgá-los, de reprimi-los.

muito a favor das reformas de base; a coisa passava por aí. 
Eu diria que, politicamente, seria uma expressão pequeno- 
burguesa, esclarecida dentro da Igreja.

Não sei se eu respondo ao que você havia perguntado. De 
uma certa forma os comportamentos assim eiitistas, são 
uma maneira de se formular propostas, programas e planos 
que poderão levar a Igreja a se tornar mais relevante para 
com a situação do povo brasileiro. Há uma preocupação de 
fazer uma ponte com a realidade brasileira, mas grande 
parte da teologia, ainda é uma teologia que é formulada em 
outros ambientes, vamos dizer, na Europa, nos Estados 
Unidos, e que então tenta adaptar-se à situação brasileira. 
Isso, no plano histórico, como essa corrente veio existir.

E claro que essa corrente liberal foi vítima de repressão 
pelos setores mais conservadores, especialmente na última 
parte dos anos 60, porque, inclusive, muitas vezes encar­
naram aquela célebre frase: "Ser Cristo é ser de esquerda". 
Então, esse pessoal que assumiu uma postura um tanto 
quanto radical a nível da situação polítia da época e com a 
mudança do regime político no Brasil, foi identificado como 
esquerdista, como subversivo e as próprias Igrejas tomaram 
a iniciativa de expurgá-lo, de reprimi-lo. Isto aconteceu na 
Igreja Metodista de maneira muito clara, nos anos 67, 68 e 
69, especialmente entre as lideranças do Movimento da Ju­
ventude e dos jovens pastores. Atualmente, eu diria que os 
setores progressistas da Igreja Metodista ainda não se cura­
ram desse posicionamento vanguardista.

Eu vejo com um pouco de apreensão que os setores mais 
avançados da Igreja Metodista, de uma certa forma, ainda 
refletem muito um posicionamento assim: muitas vezes fa­
lando em povo, falando em pobre, falando do oprimido, 
mas realmente numa posição um tanto e quanto vanguar­
dista. Muitas vezes falam em Libertação, falam em Teolo­
gia da Libertação, falam em compromisso com as classes 
oprimidas, falam em opção pelos pobres, mas o que falta 
realmente nas Igrejas Protestantes, inclusive na Igreja Me­
todista, é uma prática pastoral social, uma prática pastoral 
tanto do ponto de vista social como do ponto de vista teoló­
gico, que seja desenvolvida a partir da situação dos pobres e 
dos oprimidos.

Porque grande parte ainda da prática pastoral se desenvolve 
a partir de uma prática de pequena burguesia. Eu vejo que 
muitas vezes os trabalhos que são apresentados como exem­
plos de pastoral nova na Igreja Metodista, são os setores

pequeno-burgueses que vão trabalhar com os setores mais 
carentes. Mas chegam lá e praticamente assumem o contro­
le do trabalho que está sendo desenvolvido com as comuni­
dades periféricas. Você não vê naquelas comunidades as 
próprias lideranças locais assumindo a direção dos traba­
lhos. Então são os elementos pequeno-burgueses que vão 
trabalhar com os setores da periferia, e eles é que são os 
dirigentes dos programas, seja dos Centros Comunitários, 
das Igrejas locais, das escolas populares. Eu não vejo real­
mente, neste setor mais progressista, algo que pudesse ser 
assemelhado à liderança que surgiu nas Comunidades Ecle- 
siais de Base.

Presença
Nesse sentido, em linhas gerais, com relação à Igreja Pro­
testante, a impressão que se tem é que seus setores progres­
sistas são compostos, quase sempre, de líderes, pastores, 
teólogos, estudantes e leigos profissionais liberais, que têm 
uma determinada prática, digamos assim, progressista 
avançada, mas não são acompanhados pela sua Igreja, pe­
las suas congregações. Ê a mesma coisa junto aos metodis­
tas ou não?

Paulo Ayres
Eu creio que sim, isso não é muito diferente. As vezes fico 
me perguntando quais são verdadeiramente as experiências 
mais avançadas na Igreja Metodista que têm uma caracte­
rística de trabalho popular autenticamente falando. Quer 
dizer, o trabalho desenvolvido a partir das próprias classes 
populares (porque há .pessoas que pertencem às classes po­
pulares dentro da Igreja Metodista), pois que os trabalhos 
populares que a Igreja Metodista desenvolve praticamente 
são todos assim como você falou; setores de classe média, 
intelectuais, pastores, seminaristas, jovens, homens e mu­
lheres que assumem uma postura mais progresista. Por 
exemplo, o que está acontecendo recentemente com os desa­
lojados da cidade de Petrópolis; a Igreja de Cascatinha foi 
envolvida numa ação ecumênica com o grupo de ação de 
Justiça e Paz de Petrópolis, que é um grupo formado por 
católicos e onde estão padres e leigos. É um ecumenismo 
que surge numa situação bem específica, num programa 
bem concreto, que joga inclusive na participação litúrgica 
conjunta, mas que realmente não tem uma elaboração teo­
lógica, embora consequente. Eu não sei até onde as comu­
nidades estão avançando numa compreensão mais ampla da 
cooperação que atualmente se dá em cima do problema 
dos desalojados das enchentes do início do ano. Terminado 
esse problema, superado esse problema não sei como, essas 
Igrejas vão continuar mantendo algum tipo de relaciona­
mento concreto? Eu não tenho nenhuma garantia, mas sei 
que isso já foi bastante importante. Por que não é um 
ecumenismo que se dá a nível das cúpulas nem foi incenti­
vado pelas cúpulas, nem foi proposto pelas cúpulas, mas foi 
exatamente concretizado lá, dentro da comunidade. E claro 
que houve agentes de pastoral, pastores, freiras, padres, 
catequistas, líderes leigos, que fizeram avançar a questão. 
Mas não foi realmente a cúpula denominacional que avan­
çou a questão.

Presença
Paulo, permita-me voltar aí um pouco à questão do Concí­
lio. Dentre os bispos eleitos agora, qual a tendência que 
cresceu a nível do conjunto de bispos, o grupo progressista, 
ou o grupo conservador?
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Pauto Ayres
Com a eleição dos dois novos bispos, o Isaac Aço e Adriei 
de Souza Maia (em cosneqüência da aposentadoria do bispo 
Sadi e do bispo Moacir, respectivamente lá do Rio Grande 
do Sul e de Minas Gerais), nós temos hoje no episcopado da 
Igreja, pessoas que foram formadas já dentro de um debate 
teológico e de uma prática pastoral muito mais ao nível das 
propostas que o próprio Concílio aprovou. Os bispos mais 
idosos, como o bispo Sadi e o Bispo Moacir são de uma 
formação muito característica do Protestantismo dos anos 
30 e 40. Já o bispo Isaac e o bispo Adriei vêm muito mais de 
uma formação característica dos anos 60 e 70. As propostas 
aprovadas no Concílio Geral, as ênfases determinadas pelo 
Concílio Geral, encontram uma receptividade muito maior 
por parte destes bispos. Eu não diria que o setor progres­
sista ou o setor conservador têm o maior peso. Vejo o se­
guinte: há pessoas que estão muito mais, por sua própria 
formação, identificados com as propostas do Concílio.

Agora, a gente não pode esquecer que o próprio Colégio 
Episcopal, enquanto conjunto de pessoas, indivíduos, é mui­
to diferenciado, em posicionamentos teológicos, em posi­
cionamentos políticos, em posicionamentos éticos. Há uma 
diferenciação enquanto indivíduos. O que me parece que é 
importante, é perceber a maneira como o Colégio Episcopal 
decide. Pelo menos nestes cinco anos em que tenho partici­
pado, o Colégio Episcopal não decide por votação, mas por 
consenso. Isso significa que há um intercâmbio muito in­
tenso entre os diferentes membros do Colégio Episcopal pa-

Atualmente, eu diria que os setores pro­
gressistas da Igreja Metodista ainda não se 
curaram desse posicionamento vanguardis- 
ta.

Eu não vejo realmente, neste setor mais 
progressista, algo que pudesse ser asseme­
lhado à liderança que surgiu nas Comuni­
dades Eclesiais de Base.

ra se chegar a um consenso em que as posições pessoais 
não se impõem pela hegemonia, mas se impõem exatamente 
pelo acordo. Isso pra mim era muito difícil de entender 
antes de ser bispo, porque julgava os bispos a partir da 
minha compreensão deles enquanto indivíduos. Mas na me­
dida em que comecei a participar, realmente entendo que o 
Colégio Episcopal, para formular uma determinada posi­
ção, vai num processo sempre de interrelação de posições, 
até chegar num ponto em que a gente diz: isso aqui ex­
pressa plenamente a nossa posição.

Por isso é que, às vezes, as pessoas me questionam: como é 
que você permitiu que saísse isso, ou que essa decisão fosse 
feita assim, assim? Como fazem essa pergunta a mim, de­
vem fazer também a outros bispos que individualmente têm 
posições diferentes da minha. Exatamente porque esse pro­
cesso de consenso, que é muito complexo, procura não se­
guir uma hegemonia. Se num Colégio Episcopal de seis 
pessoas, você quiser conseguir hegemonia, vai ser um pro­
cesso autofágico. Seria completamente impossível de se tra­
balhar. Então, para responder à sua pergunta, eu diria que 
o Colégio Episcopal, com a eleição que se deu (não em 
função das substituições), ele tem condiçSos de ter um con­
senso que possa levar à frente as propostas e as ênfases do 
Concílio Geral. Isso enquanto Colégio Episcopal.

A outra questão que nós vamos ter que definir como Colé­
gio (e creio que agora vamos ter que enfrentar de maneira 
mais clara), é como cada um de nós, bispos, dirige a sua 
região. Porque até este momento não tem havido interferên­
cias maiores do Colégio na maneira pessoal de cada bispo 
dirigir a sua região. Enquanto Colégio Episcopal, a gente 
encontra certos consensos, mas enquanto bispos nas re­
giões, nós ainda não temos realmente chegado a um con­
senso. Você percebe qual é a diferença? Eu creio que o 
atual Colégio Episcopal tem a responsabilidade de encarar 
essa questão de frente. Como nós, bispos, enquanto bispos 
das regiões, vamos ter acordos mínimos que nos ajudem a 
implementar as decisões do Concílio Geral em nossas re­
giões. Respeitadas as diferentes conjunturas, porque são 
diferentes mesmo, em termos de posicionamentos ideológi­
cos, políticos, teológicos.
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singular ou ptura)
como é que se chama 
a Igreja Metodista no Brasii?

"EsfoM tão cerro ãe <?MC ÔM //vre poro  
/o/ar OM Mão, poro og;r OM Mão, poro  
/ozcr Mto OM o coorrór/o, coo?o astoM 
oo /M/o/:o própr/o cx^rcoc;o. TcM^o 
Mão o oMC va cAowo '//Aerí/oí/c <7a 
co M p o ^ õ o  ' — M/M pooler <?a yozer OM 
Mão, ozoy o ÇMC ve cAowo 7;AarãM<?a 
<7a coo treäMor/eäurta ' — poc/cr <7a og/r 
ãavta Mtooto OM <7o coM/rór/o. TVegor 
ivto verta Megor o cxpcr;cMc;'o 
COM̂/OM/C <7e roefo O avpácta AM/MOMO. "

Taí. Um trecho do sermão "Que é o 
homem?", de John Wesley, iniciador 
principai do movimento chamado Me- 
todismo, na Ingiaterra de 1739 e 1740.

Insólita e profética profissão de fé.

Insólita porque nascida ao embalo sís­
mico da Revolução Industrial e bem 
no seu berço europeu. Insólita por 
partir de um clérigo anglicano, forma­
do em Oxford e com rígidos padrões 
de disciplina. Insólita como o foi o 
início do movimento: uma reação ao 
burocratismo litúrgico/letárgico da 
Igreja Anglicana, com marcada in­
fluência pietista e a conseqüente ênfa­
se na experiência. Ao mesmo tempo, 
um processo que levou à pregação nas 
minas de carvão, à contestação das 
condições desumanas do sistema peni­
tenciário, à busca de uma educação 
popularizada... e mais: com incentivo 
à participação dos leigos, itinerância 
no trabalho com as bases, renovação 
da hinologia...

E profética.

Porque, antes de chegar ao Brasil — 
no final do século passado, o Meto- 
dismo wesleyano teve os Estados Uni­
dos por escala (Sempre os atravessa- 
dores!...). De lá, ele veio bipartido 
teológica e, claro, ideologicamente,

Milton Quintino

nas vertentes coMvervaofora e /fòera/. 
A primeria entrou pela via de evange­
lização proselitista, cujo acento não se 
encontrava na originalidade de uma 
proposta religiosa, mas na oposição 
ao modelo católico-romano vigente. A 
vertente liberal veio mqntada na edu­
cação. No colo, trazia as flores e raí­
zes da modernidade. No final da déca­
da de 1880, começavam a ser instala­
dos os colégios metodistas, cuja pre­
sença simbolizaria um marco distinti­
vo com respeito à rigidez da proposta 
educacional apresentada pelo Estado e 
pelos jesuítas, GraM&ery (Juiz de Fo­
ra), BeMMet/ (Rio de Janeiro), Ptract- 
eaAaMO (Piracicaba) — todos unidos 
para formar uma "elite de democratas 
liberais" que comporiam os futuros 
quadros dirigentes do país. Uma na­
ção protestante porque dirigida por 
protestantes. Nada mais /ógtco, nada 
mais bíMco, nada mais ífemocráf/co. 
Nada mais norte-americano...

Portanto, o Metodismo foi um movi­
mento que se institucionalizou em 
Igreja; uma instituição religiosa que se 
afirmou por outra: a educativa. Com 
o passar do tempo, no entanto, tam­
bém a educação pública e privada re­
ceberam os ventos da modernidade. 
Enquanto isso, a Igreja Metodista no 
Brasil — instituição religiosa — era 
influenciada pelas circunstâncias só­
cio-históricas, que lhe colocaram no­
vas questões.

É com esses fluxos de contradições e 
contraditoriedade (Wesley nem sonha­
ria...), especialmente nas duas últimas 
décadas — 1960 e 70, que essa insti­
tuição tem subsistido. Formalmente 
independente dos EUA desde 1930, a 
MMtoMOMMM <7e yizto da Igreja Metodis­
ta no Brasil é um processo de início 
recente.

Como é que ela se reconhece (aMtoMO- 
MMÚ)? Qual a sua vinculação (com o 
perdão do termo...) com a realidade 
brasileira e latino-americana? Fiel à 
sua tradição wesleyana, qual é sua 
contribuição original neste lugar, nes­
te momento? O imenso rótulo "Igreja 
Metodista no Brasil" abriga quantas 
tendências, quantas correntes, quais 
interesses? O que representa de fato a 
'elasticidade doutrinária' dos meto­
distas?

Ilustres personagens — no túmulo ou 
fora dele — estremecem hoje com esse 
questionamento, cujo aflorar pede 
que se conte uma outra parte da histó­
ria.

Primeiro, vamos a um vôo de reco­
nhecimento. Depois retomamos o fio 
da conversa.

COM QUANTOS PAUS...

Os metodistas são, em todo mundo, 
cerca de cinqüenta milhões.

No Brasil, registrados como membros 
de igrejas locais, estão setenta e duas 
mil pessoas. Número pequeno, quer 
pelo tempo de implantação, quer pela 
comparação com batistas e luteranos, 
ou até mesmo com o próprio Metodis­
mo em outros países. A Igreja Meto­
dista, nos últimos cinco anos, apre­
sentou um índice médio de crescimen­
to pouco maior que 2% ao ano (a mé­
dia, na América Latina, é de 11%). 
Igualmente, entre os clérigos — pres­
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bíteros e pastores suplentes — o índice 
foi de 1,5%. Existem hoje cento e se­
tenta e sete ieigos para cada clérigo.

Há por volta de seiscentas igrejas me­
todistas, desde o Rio Grande do Sul 
até o Acre. Administrativamente, a 
Igreja é dividida e dirigida em Regiões 
Eclesiásticas: Rio de Janeiro (1? RE); 
Rio Grande do Sul (2? RE); Grande 
São Paulo, Baixada Santista e Vale do 
Paraíba (3? RE); Minas Gerais, Espí­
rito Santo e Bahia (4? RE); Interior de 
São Paulo, Triângulo Mineiro, Mato 
Grosso do Sul e do Norte, Goiás — 
inclusive D.F. (5? RE); Paraná e San­
ta Catarina (6? RE); Pernambuco, 
Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte 
e Sergipe (Região Missionária). E exis­
tem os Campos Missionários Gerais: 
Belém, Altamira, Acre, Rondônia, 
Dourados (Projeto Tapeporã — com 
índios).

A Região Eclesiástica está sob autori­
dade de um Bispo, cuja eleição é reali­
zada a cada cinco anos, pelo Concílio 
Geral da Igreja. Os Concílios são a 
instância principal de toda estrutura e 
correspondem a assembléias de todos 
os membros (nas igrejas locais) e de 
delegados (a nivel Regional e Geral). 
Também é nos Concílios Gerais que se 
definem as linhas mestras e planos de 
ação da Igreja Metodista no País, 
bem como a formulação dos Cônonas, 
isto é, a legislação administrativa da 
instituição. Os órgãos executivos — 
locais, regionais e gerais — são os 
Conselhos, eleitos pelos Concílios. Os 
Conselhos são assessorados por Se­
cretarias (de Evangelização, Educação 
Cristã, Ação Comunitária, Comunica­
ção e Coordenação), que ajudam a es­
tabelecer os Programas de Ação, em 
suas respectivas áreas. A Escola Do­
minical e as Sociedades (grupos dividi­
dos por faixas etárias: Ffo/ne/rs, Mo- 
Meras, Jovens a Crianças) subordi­
nam-se à Área de Educação Cristã. A 
nível Geral, funcionam duas comis­
sões permanentes: Const/fa/ção a Vas- 
úça — para julgamento de Questões 
de Lei e Recursos; e EegE/oção — pa­
ra aperfeiçoamento da letra canônica.

Além dos templos, capelas, congrega­
ções e pontos de pregação, há pelo 
Brasil setenta e cinco entidades meto­
distas, entre instituições de ensino e 
serviço social. Compreendem desde 
galpões de construção simples até 
complexos campus universitários. O 
número de alunos matriculados nas

escolas metodistas excede ao dobro 
dos membros da Igreja e algumas ins­
tituições têm centenas de funcioná­
rios. Para coordenar tamanha rede de 
ensino, existe o COGEIME (Conselho 
Geral de Instituições Metodistas de 
Ensino).

Todo o patrimônio da Igreja Meto­
dista no Brasil é administrado pela 
sua entidade jurídica, a Associação da 
Igreja Metodista (AIM), a quem está 
afeita qualquer transação que envolva 
bens imóveis. A AIM tem seções re­
gionais e seu patrimônio, no dizer do 
último Relatório do Conselho Geral 
(julho de 82), é "o/towenfe axpre&sv- 
vo, te/THOJ r/e óefM fnóveE e ónó- 
veE, cujo va/or está para yer devófo- 
weHte aparado, ea? a/na operaçdo ofe 
GÚ/av/ earpreeacúweato, dazÚM ai 
co/ap/axa.s <?aaVõas <?ae a envo/vea! e 
áoáo a iaa avreaião. 5eaj únóveE /n- 
c/aa/a tearp/oi, áe evocação
reú'g;'oia, agêacázi e áMfàa/çõas' 
íx/acaava.s e afe ação coa?aaúár;'a, 

coazo caiai paitora/i, o a trai ras7- 
afêacázi, terreaoi c oatrai propr/eda- 
afei."  Segundo uma fonte da própria 
AIM, cabe à Igreja Metodista o se­
gundo lugar em valor patrimonial en­
tre as organizações eclesiásticas brasi­
leiras; logo após, obviamente, a su­
premacia católica.

A Sede nacional da Igreja Metodista 
fica em São Paulo, ladeada por ala­
medas, numa bonita propriedade den­
tro da Chácara Flora (Santo Amaro) 
e ali funcionam também os escritórios 
das Secretarias Gerais, a Tesouraria 
Gerai e um centro de hospedagem, 
bem como uma escola maternal. Em 
Rudge Ramos, no ABC paulista, loca­
liza-se a Faculdade de Teologia, res­
ponsável pela centralização do ensino 
teológico metodista. Ela tem oitenta 
alunos matriculados. Atualmente, só 
há um seminário teológico funcionan­
do em outro local: é o Casw Dacorso 
E;7%o, no Rio de Janeiro (com cin- 
qüenta e um alunos). Próxima dali, 
em São Bernardo do Campo, está a 
IMPRENSA METODISTA: uma 
grande empresa gráfica que produz os 
periódicos da Igreja (o jornal Exposi­
tor Cristão e as revistas Ao Cenóco/o, 
Foz Missionário, Eew-Tb-Fi 7 o 2, 
E/ôwo/a jMvèhii, Crnz á<? Moita <? en? 
Marcha), livros, hinários, material im­
presso e serviços para terceiros.

Tradicionalmente os metodistas são 
ecumênicos. A Igreja Metodista no

Brasil é filiada ao Conselho Mundial 
de Igrejas e, há pouco, teve aprovada 
sua entrada para o Conselho Latino 
Americano de Igrejas (CLAI) e para o 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs 
(CONIC). Em relação à "mãe", a 
Igreja Metodista Unida dos EUA, o 
relacionamento — nestes últimos três 
anos — vem sendo desenvolvido no 
melhor espírito do co/nponúetrEtno 
oMtônowo, através da Board of Glo­
bal Ministries.

SE A CANOA NÃO VIRAR...

Em julho de 82, aconteceu o XIII 
Concílio Geral da Igreja Metodista, 
na cidade de Belo Horizonte. Esta 
reunião, contra toda expectativa, se 
tornou um divisor de águas do meto- 
dismo brasileiro. Nem tanto pelos do­
cumentos e decisões aprovados, mas 
por representar uma significativa alte­
ração no jogo de forças e posições 
dentro da Igreja Metodista.

E aqui retomamos o fio da conversa.

Tínhamos interrompido lá pelo ques­
tionamento da identidade da Igreja 
Metodista no Brasil. Ê importante re­
gistrar que aquelas inquietações já se 
percebiam efervescentes no meio da 
juventude por toda uma década (58- 
68), trazidas no bojo do EvongeEm 
Socó?/ e com eco no momento históri­
co brasileiro. Com o fechamento polí­
tico e a consequente "caça às bruxas" 
eclesiásticas, esse questionamento se­
guiu por três vias: a saída para cola­
boração com movimentos ecumênicos 
(e/ou a Igreja Católica), a pura e sim­
ples saída da Igreja e o conformismo 
à nova situação.

No período seguinte, mais dez anos 
aproximadamente, a insatisfação com 
o parco crescimento da Igreja e com a 
estagnação de suas práticas ainda é 
muito difusa. Fruto desse ambiente e
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do tipo de visão conjuntural possuído 
pela clientela metodista, aparece o fe­
nômeno do movónen/o carisma/rco no 
Sul, Centro e Nordeste (aqui com ca­
racterísticas distintas) do País. Por 
sua manifestação divisionista e inter­
mitente e pela pronta intervenção do 
aparato institucional, o movimento 
carismático não adquiriu peso decisi­
vo como tendência. Especialmente no 
centro (1?, 3? e 5? Regiões), ele se 
tornou num aliado político de pouca 
fidelidade entre conservadores e libe­
rais.

Os anos óa aber/ara coincidem com o 
surgimento de uma nova geração jo­
vem na Igreja Metodista, com o en­
fraquecimento qualitativo do ministé­
rio clérigo e com o "boom" intrigante 
das Comunidades Eclesiais de Base 
católicas. No interior da Igreja Meto­
dista, grupos marginalizados em 64/ 
68 voltam à cena e rearticulam sua 
sustentação política.

É um período em que cresce a parti­
cipação leiga, organizam-se precaria­
mente os movimentos da juventude, 
começa a surgir uma nova consciên­
cia da participação da mulher na Igre­
ja, surgem as Pastorais Escolares nas 
instituições de ensino e ganha espaço 
um novo discurso apressadamente 
identificado (e auto-identificado) co­
mo "teologia da libertação".

Ações e reações constroem castelos de 
fadas /7Oj0M/nras e dragões comar/A/as 
em torno do novo discurso. Inicial­
mente batizado como "os teólogos da 
libertação", o grupo que se rearticula 
(mais alguns jovens e simpatizantes) 
acaba assumindo o selo de a/a pro- 
gre33/3/a. Os encontros e reuniões pas­
sam a ser palco da nova disputa, que 
ainda encontra pouco eco no grosso 
das igrejas locais.

Saem documentos, manifestos, posi­
cionamentos, repúdios, artigos, ser­
mões... Mas a <yaasfão óe c/a&se é 
sempre contornada. Sem dúvida por­
que toda articulação do novo discurso 
se dá no campo das intenções e da pa­
lavra.

Daí porque o Concílio Geral realizado 
em julho de 82 marca uma nova fase. 
Todo o seu desenrolar é uma dramati­
zação surda, com plenários tensos e 
debates gentis. Latente ali, patente 
nas maquinações de bastidores, estava 
o conflito de dois discursos, duas pro­
postas radicalmente diferentes.

Ocorre que, circunstancial mas histo­
ricamente, o equilíbrio foi revertido. 
Saiu um P/ano puro o L;óa e AÍAsão 
óa 7gre/'a com tônica humanistica, Dr- 
re/r/zes puro o Eóncaçâo com adjeti­
vos de "libertadora", moção de soli­
dariedade ao povo de El Salvador, 
apoio ao Movimento Negro e aos ido­
sos, pedido de revisão da Lei de Se­
gurança Nacional, a Igreja com uma

estrutura mais participativa... Muita 
poeira foi levantada.

Agora começa a baixar a neblina. O 
barco é (quase) o mesmo e os remos 
são novos. Como é que se navega?

Aí ENTÃO...

Vai aqui — mais — uma opinião pes­
soal.

O verdadeiro "renovo" — a folha 
que brota do tronco cortado — da 
floresta wesleyana de contradições e 
contraditoriedade é o rayttisr/o urgen­
te tfe <yue a Tgre/u Afe/oóA/a no Z?ra3/7 
ava/re 3aa3 próprios posv;ó//;'óuóe .̂ 
Compreender qual é sua composição, 
quem seus atores e agentes. Visualizar 
sua participação no "mundo protes­
tante" e no "mundo ecumênico". 
Aclarar suas opções, o que significa 
ousar materializar suas propostas. 
Desvestir o manto autoritário próprio 
às instituições, seja qual for seu dis­
curso.

Não há outra saida fora da cowun/óu- 
óe. Resta saber <yaa/.

Talvez o processo protestante seja 
uma reversão do católico: prioridade 
à juventude (e às mulheres), na for­
mação de quadros; prioridade à co­
munidade, na descoberta de possibili­
dades objetivas; prioridade aos po­
bres, na participação humilde com o 
movimento popular.

Entre o insólito e o profético, a Igreja 
Metodista no Brasil existe.

7oóo3 3cremo3 3aceróo?es, /0 Ó03,
03 a//03 e os óo/xo3.
P  ?oóo3 con?eren:o3 o úóv/ra óo amor 
co/no an;n?#í3 ca/oro303.
Con wóar<?n?03 /0 Ó03 para a fuAsa.' 
cr/ança3, ve/úo3, praso3, 
p//o?o3 e fnecán;co3, 
arceó/3po3 e operárrov... (1)

(1) DEBRAVÓ, Jorge, in A /ura dos deuses — 
Ed. Paulinas, 1982, pp. 303/305.

Milton Quintino foi redator do Expositor 
Cristão, órgão oficial da Igreja Metodista. 
Atualmente é assessor de Comunicação do 
Instituto Metodista Bennet.
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Marcos Dantas

Reproduzido do 
"Relatório Reservado" 
823 —  30/8/82

Governo se aproxima 
das Igrejas Protestantes

A presença do Presidente João Baptista de 
Figueiredo nas festividades do sétimo ani­
versário do programa de televisão Reen­
contro, no sábado (28 de agosto), pode sig­
nificar um importante passo no sentido de 
maior estreitamento nas relações entre o 
governo e as Igrejas Protestantes. Embora 
ainda não se disponha de informações mais 
seguras sobre a existência de algum projeto 
oficial especificamente direcionado para 
esse segmento religioso, são muitos e im­
portantes os indícios de que o Planalto e 
áreas próximas estariam dando maior aten­
ção ao clero evangélico e seus seguidores.

O único presidente do Brasil que, algum 
dia, prestigiou uma importante festa evan­
gélica foi Juscelino Kubitschek. Fato, por­
tanto, ocorrido há mais de vinte e cinco 
anos e já perdido na memória nacional. 
Mais recentemente, porém, governadores 
estaduais, como Chagas Freitas ou Paulo 
Maluf, estiveram presentes a eventos pro­
movidos por alguma dessas Igrejas. Chagas 
esteve no sexto aniversário do programa 
Reencontro, no ano passado, e Maluf, na 
inauguração do maior templo pentecostal 
(O Brasil para Cristo) da América Latina, 
em São Paulo.

Conquistas Políticas
O responsável pela construção desse tem­
plo para vinte e cinco mil pessoas, o pastor 
Manoel de Melo, chegou a adotar atitudes 
de severas reservas diante do governo Mé- 
dici. Foi, porém, conquistado para o PDS 
pelo governador Paulo Maluf que, também 
trouxe do antigo MDB para o partido do 
governo o pastor Ivan Spíndola de Ávila. 
Dois outros importantes membros das Igre­
jas Protestantes em São Paulo estão ligados 
a Maluf: Jóia Júnior, considerado o maior 
poeta evangélico do Brasil, o deputado es­
tadual Fausto Rocha, um dos porta-vozes, 
no Brasil, do movimento mundial liderado 
pelo pastor Rex Humbard. Humbard, 
aliás, mantém um escritório em São Paulo, 
empregando noventa pessoas e dirigido por 
um cabo eleitoral de Maluf e funcionário 
das Tecelagens Lutfalla.

Além de Maluf, outras lideranças pessedis- 
tas têm procurado dar especial atenção às

Igrejas Evangélicas. No Paraná, o ex-go­
vernador Ney Braga, agora candidato ao 
Senado, tirou do MDB para seu partido o 
ex-prefeito de Londrina, Belénti, influente 
liderança metodista. Aliás, o maior líder 
do movimento Reencontro, o pastor Wilson 
do Amaral Fanini, é muito ligado a Braga, 
sendo seu programa financiado pela firma 
paranaense Weber & Kepler.

Em Pernambuco, duzentos pastores, na 
maioria pentecostais, assinaram ficha de 
inscrição no PDS, em ato que contou com 
a presença do próprio ex-governador e ago­
ra também candidato ao Senado, Marco 
Maciel.

No Rio, o pastor presbiteriano Isaías Ma­
ciel, envolvido no escândalo do SASE, era 
apoiado, como se tornou público, pelo ex- 
ministro da Previdência e, agora, candida­
to ao governo do Rio Grande do Sul, Jair 
Soares. Aliás, em Niterói, todo um prédio 
pertencente à Previdência Social é ocupado 
pelos serviços assistenciais do movimento 
Reencontro.

Por fim, autoridades das Igrejas Protestan­
tes têm recebido convites da Escola Supe­
rior de Guerra para indicar pastores ou 
membros da hierarquia evangélica para fa­
zerem seus cursos. Muitos pastores já estão 
frequentando as palestras promovidas pela 
ADESG.

Razões
O movimento de aproximação entre o go­
verno e as Igrejas Evangélicas teria como 
motivação as conhecidas dificuldades no 
relacionamento de Brasília com a hierar­
quia católica, facilitada pela maior disposi­
ção dos protestantes — até por razões dou­
trinárias — a se comporem com autorida­
des seculares.

Os protestantes reúnem, hoje, um grande 
contingente de crentes, calculado pelo últi­
mo censo em doze milhões de pessoas. Al­
gumas Igrejas, sobretudo as Pentecostais e 
Batistas, adotam firmemente o principio 
do respeito à autoridade, e mantêm seus 
adeptos sob rígidos códigos de disciplina.

A DOUTRINA SANTA FÊ"

No início do governo Reagan, um grupo de 
influentes dirigentes protestantes norte-ame­
ricanos redigiu um documento que passou a 
ser conhecido como Relatório Santa Fé, su­
gerindo estratégias para o encaminhamento 
das relações de Washington com a América 
Latina.

Um dos pontos mais importantes desse tra­
balho referia-se ao papei da religião como 
importante fator de mobilização psicossocial 
e, por isso. instrumento de grande significa­
do para a doutrina de segurança nacional 
norte-americana.

Coincidência ou não, atualmente, um dos se­
tores que mais fazem oposição à revolução 
sandinista na Nicarágua é exatamente o das 
Igrejas Evangélicas. Na Nicarágua, a Igreja 
Católica praticamente aderiu em bloco ao 
novo governo.

Este documento está traduzido, na íntegra, 
no n? 10, dezembro de 1982, da Revista de 
Cultura Vozes.

Outras, como a Luterana e a Metodista, 
procuram manter-se relativamente afasta­
das dos poderes políticos dominantes, ain­
da que não cheguem a adotar posições crí­
ticas radicais como as do clero católico dito 
progressista. Os Metodistas, aliás, recente­
mente resolveram vetar a utilização de seus 
púlpitos para fins políticos eleitorais, o que 
lhes tem valido críticas de outros segmen­
tos protestantes. Os luteranos, por sua vez, 
viveram problemas mais sérios: no início 
do governo Geisel, o pastor Gottschald era 
frequentemente recebido pelo Presidente, 
até que sua Igreja passou a criticar aspec­
tos da política sócio-económica e alguns 
pastores assumriam a defesa dos posseiros 
e índios em conflitos de terra. Gottschald, 
na última metade do governo Geisel, ainda 
se dava por feliz quando conseguia conver­
sar com o ministro Golbery do Couto e Sil­
va.
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Scilla Franco

João tinha batizado a Jesus e reconhecido sua autoridade, 
pois faiou: "Eu é que careço ser batizado por ti, e tu vens 
a mim?" Eie havia visto o espírito e ouvido a voz. Por 
que teria eie enviado o discípuio para perguntar: "És tu o 
que havia de vir ou esperamos outro?" Eie tinha o que 
poderíamos chamar de evidências espirituais, faitava-ihe a 
experiência do concreto.

A pergunta: "És tu o Cristo?" não tem para nós hoje o 
mesmo significado, mas, naqueia época, era motivo para 
iargas dissertações e especuiações.

O autor de Atos dos Apóstoios chega a afirmar que, na 
Grécia, não se ocupavam de outra coisa a não ser ouvir e 
contar novidades.

Vemos várias tentativas dos próprios discípuios para con­
duzir Jesus à especuiação. Certa vez apontaram para um 
cego e ihe perguntaram: "Quem pecou para que esse nas­
cesse cego?" Outra vez ihe perguntaram: "São muitos os 
que se saivam?" Também ihe perguntaram: "É  agora que 
vais restaurar o teu reino?" Essas perguntas eram motivos 
de grandes debates e discussões entre grupos reiigiosos e 
até do próprio povo. Porém, em nenhum momento, Jesus 
alimentou a especuiação, antes, chamou-os para a reaii- 
dade prática da vida. No caso do cego, eie dissipou uma 
crença, que havia entre os judeus e que ainda hoje existe: 
pessoas nascem deficientes por motivo de aigum pecado, 
cometido por seus antepassados ou por eias mesmas em 
suposta vida anterior. Jesus disse: "Nem eie pecou, nem 
seus pais", mas isso sucedeu para a glória de Deus". E 
imediatamente curou o cego. Saiu da discussão teórica 
para uma atitude prática. Aos que queriam saber o número 
dos sai vos, eie em outras paiavras respondeu: "Se são 
muitos ou poucos os que se saivam, o que interessa a você 
se está contado entre eles"? Nem na hora de sua morte eie 
se prestou à especuiação, pois se negou a responder a uma 
pergunta que era motivo para ionga discussão filosófica: 
"Que é a verdade?"

No texto acima, eie poderia começar peio Gênesis, passar 
peios Profetas, Saimos e através de uma longa geneaiogia 
ou de uma carrada de textos, e mostrar que eie era o 
Cristo que havia de vir. Porém, ficaria tudo no nívei da 
teoria, o que não era de seu feitio.

Por isso, na mesma hora, curou muitas pessoas e mandou 
que eias fossem contar a João apenas as coisas que viram e 
ouviram.

Embora seja um tanto especulativo, eu fico tentando apii- 
car o texto à Igreja e me ponho a pensar que resposta 
daríamos nós, se hoje fossem enviar pessoas a perguntar: 
"Os que nos enviaram querem saber: É a Igreja que havia 
de vir ou esperamos outra?"

Quem sabe muitos iriam responder com a Bíblia na mão 
para provar a sua autenticidade. Outros se apegariam mais 
às suas raízes históricas e ainda outros a suas linhas teoló­
gicas. Quem sabe, até poderiam dizer que operam mila­
gres.

Já vi macumbeiros, feiticeiros, benzedores, pajés índios 
fazerem tais miiagres e não são Igrejas de Cristo.

Para dar uma resposta consciente seria preciso uma anáiise 
de nossa reaiidade e ver como estamos atuando.

Os cegos

Conquanto haja miihares de cegos iiterais e não pareça ser 
muito envolvente o trabalho da Igreja com eles, e apesar 
de que aiguns chegam a afirmar que podem curá-los, so­
mos obrigados a confessar nossa impotência diante do pro­
blema.
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"Tb&n estas /oraw re/eriãav a Loão /?c/ô  jeay
ãÉc(pM/o.y. E João, cúamaarfo <7oE cfe/ê , eavioa-o^ ao 
ócaúor para pergaatar.' És ta a<?ae/e <yac esrava para w'r,
OM Aavawos ãe esperar oa?ros?

Qaa/?^o os /íornens eAegaraw yanfo <̂ e/e í//'sseraw.* João 
RaP's/a eav/oa-aos para fe pergaa/ar; És ta a^ae/e çae 
esfava para vá*, oa esperaremos o a mo?

TVa^ae/a mesma Aora caroa Jesas a mm'?o ãe mo/esOas e 
Éage/os e Je e.sp;'ráo.s ma/;'gaos; e ãea vAta a maáos cegos.

Erúão Vesas /áas respon^ea.* EÉ, e aaaacia; a João o ^ae 
v;'s/es e oav/sms.* os cegos veem, os coxos anífam, os 
/eprosos são pMr(/Fcac?os, os sardos o a vem, os morfos são 
re.ssMscáaãos, e aos pobres aaaac;'a-.sc-/'áev o Evaage/áo. E 
áea?-aveafa/*a<7o e açae/e <?ae não ac A ar em m/'m moPvo ãe 
mopeço * * (Lacas 7. 7&2J).

Porém, o número de outros cegos é ainda muito maior. 
Quantos miihares são analfabetos ou apenas "mobraliza- 
dos" e, por isso, não podem enxergar a exploração a que 
são submetidos e têm que viver de migalhas, como os cegos 
dos tempos de Jesus.

Quantos não estão cegos pela propaganda oficiosa e por 
isso não podem ver o seu esbulho!

Quantos não estão cegos pela propaganda consumista e se 
transformam em máquina que sai de casa para produzir e 
volta para consumir, num processo mecânico o qual não 
permite que a pessoa seja um ser humano na sua tota­
lidade!

Quantos estão cegos por panaceias religiosas e por isso não 
reivindicam o seu direito de ver a realidade e lutar por sua 
libertação!

E o que nós, Igreja, estamos fazendo para que estes cegos 
literais e figurados possam ver?

Recentemente, houve uma campanha de doação de córneas 
para que os cegos literais pudessem ver, e não foi nenhuma 
Igreja que a fez. Conquanto possamos fazer restrições à 
maneira bombástica com que foi feita, o julgamento só os 
que receberam as córneas podem fazer e não nós que não 
precisamos delas. Mas, para outros cegos, que estamos 
fazendo?

As nossas instituições de ensino estão, na sua maioria, 
voltadas para a burguesia, para cursos regiamente pagos. E 
nossos professores são eruditos demais para perderem 
tempo com analfabetos.

É claro que aqui ou acolá há raras exceções, porém, alfa­
betização não é nossa prioridade. Às vezes nos vangloria­
mos de que em nosso gueto religioso não haja analfabetos,

embora muitas vezes nosso vizinho não saiba ler. O que 
estamos fazendo para a conscientização política de nosso 
povo para que possa ver, com clareza, o momento histó­
rico que nós vivemos e participar do processo de liber­
tação?

Quantas vezes fugimos do debate e até recomendamos 
submissão, com medo de perder privilégios ou de ter que 
pagar o preço?

Para dar vista a um cego, Jesus, certa vez, precisou fazer 
lodo e passar nos olhos do cego. E nós vivemos com medo 
de sujar as nossas mãos.

Creio que pouquíssimas igrejas de sã consciência poderiam 
responder: "Ide e dizei aos que vos enviaram: vistes que os 
cegos vêem?"

Há muitos coxos literais. Já que não temos o poder de 
dizer: "Levanta e anda", temos fornecido algumas cadei­
ras de roda e muletas. Porém, há outros tantos que não 
podem caminhar na vida, embora tenham duas pernas 
muito sãs.

São os milhares de desempregados, os que nunca têm uma 
oportunidade na vida, os que não têm vez, os marginali­
zados, por todos os processos.

Sabemos que dos milhares que iniciam na escola primária 
só uma minoria privilegiada leva a sua caminhada até a 
universidade. Quantos são os que ficaram à beira da es­
trada, até por falta de um tapinha nas costas e de um

Os coxos
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simples monossílabo "và"? Quantos não puderam cami­
nhar por causa dos tropeços que lhes pusemos em seus 
caminhos? Mesmo inconscientemente participamos dessa 
culpa. Em quantos não atamos fardos pesados que não 
podiam carregar? Quantos outros não caminharam porque 
nós deixamos de lhes apontar o caminho?

Será que poderíamos dizer: "Ide e anunciai que os coxos 
andam"?

Os surdos ouvem

Talvez tenhamos ajudado a comprar um ou outro apare- 
lhinho de surdez para um membro de nossa comunidade. 
Isso nos tranquiliza. Porém, quantos estão surdos porque 
até agora não puderam ouvir a verdade, estão surdos por­
que não ouviram nada dos seus mais elementares direitos, 
porque as vozes daqueles que querem anunciar-lhes as 
novas de libertação são caladas!

Os que pretendem proclamar as verdades são amordaçados 
e, por isso, eles não podem ser escutados. Quantas vezes 
são surdos, porque nós, Igreja, falamos numa frequência 
acima do seu nivel de audição e todo o nosso alarido é 
para eles silencioso. Ou falamos tão distorcido que o som 
que ouvem é como ruído. Não podem distinguir e, por 
isso, são surdos. E muitos o são porque estão debaixo de 
uma poluição sonora que lhes endureceu os tímpanos e já 
não podem ouvir as boas novas de libertação.

Será que podemos dizer: "Os surdos ouvem"? Ou só es­
tamos falando àqueles, cujos ouvidos estão sintonizados 
em nosso discurso?

Os leprosos

Conquanto a lepra não tenha hoje, a gravidade dos tempos 
de Cristo e conquanto o seu tratamento esteja a cargo do 
Estado, há ainda e, principalmente na região amazônica, 
grande incidência. Os padres e pastores episcopais que tra­
balham nesse setor têm grandes restrições, principalmente 
de ordem financeira. Trata-se caracteristicamente de mo­
léstia de pobres, gerada por todo contexto de miséria que 
favorece o seu aparecimento. Considere-se que os ricos, 
mesmo que fiquem doentes, têm recursos para tratamento 
individual e acesso a medicamento comprado. Pode-se 
dizer que o problema ainda é grave. Porém, há diversas 
formas de lepra que corroem a sociedade, para as quais 
muitas vezes nos tornamos insensíveis. Aliás, um dos sin­
tomas da lepra é a insensibilidade em nossos dias a uma 
chaga que se chama corrupção. Nós nos acostumamos com 
ela, e tememos combatê-la. Senão vejamos:

Olhemos para a corrupção política. As leis casuísticas, que 
se elaboram para manter no poder os que a ele chegaram 
sem aprovação do povo, ou os que lá não chegariam sem

os demais trambiques. São uma lepra terrível, porque tor­
nam as consciências insensíveis. Acabam aprovando o re­
provável e calando as vozes.

Poderia falar ainda dos vícios, dos tóxicos, das propagan­
das mentirosas e cheias de sutilezas que induzem ao consu- 
mismo e ao empobrecimento do povo pelas dependências 
que criam.

Poderia citar o sexo bestializado, da exploração da mulher 
como objeto. Sem dúvida, são milhões os que padecem 
dessa lepra, contra a qual somos tão impotentes quanto 
para curar hanseniase.

Está aí o tráfico de influência lubrificado por propinas e 
subserviência.

Recentemente, um prefeito beijou a mão de um certo go­
vernador, num servilismo vergonhoso e humilhante, por­
que conseguiu uma ambulância, o que seria um direito 
comesinho de seus munícipes que para isso pagam eleva­
dos impostos.

Vejamos a medicina mercantilizada e caríssima. A ela o 
pobre não tem acesso. Este é o caldo de cultura que ali­
menta os curandeiros de todos os naipes, inclusive os reli­
giosos. Os produtos farmacêuticos estão nas mãos das 
multinacionais, às quais apenas interessa o lucro, num país 
onde até os enterros andam pela hora da morte. É sem 
dúvida um tipo de morféia, que adormece as consciências e 
faz achar que as coisas devem ser assim mesmo.

Mas existe uma que até certos teólogos têm procurado mi­
nimizar em seus efeitos, fogem de tratá-la. Chama-se pe­
cado. É o germe de todas as outras.
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É o pecado da omissão, da conivência, da indiferença, da 
incredulidade. São chagas muitas vezes presentes no seio 
da própria Igreja. Será que diante disso tudo poderíamos 
dizer: "Os leprosos são limpos?"

Os mortos são ressuscitados

Esta é sem dúvida a parte do texto que jamais poderíamos 
tomar literalmente, pois mesmo aqueles que se dizem ca­
pazes de realizar maravilhas a isso não se atrevem. Alguns 
dizem ter operado tal milagre, porém acontece sempre 
longe da gente, de forma que não podemos comprovar.

Entretanto, se considerarmos o que Cristo disse: "Que 
veio trazer vida em abundância" e se examinarmos a espé­
cie de vida que vive o povo, concluiremos que há mul­
tidões de mortos-vivos à espera de quem os ressuscite.

O operário que não tem a garantia de emprego pode dizer 
que vive?

Salomão afirmou que "é doce o sono do trabalhador". 
Mas como pode dormir tranqüiio, se o pesadelo do desem­
prego povoa seu sono? Que dizer ao homem que chega à 
terceira idade? Quando pensa que conseguiu vencer na 
vida, ao invés de almejar uma promoção, teme ser promo­
vido, porque pode perder o emprego e jamais conseguir 
outro no mesmo padrão, isto quando consegue. E os que 
tomaram em sua mão o poder, tratam disso com cinismo, 
chamando-o, eufemisticamente, de rotação de mão-de- 
obra.

Será que vive o trabalhador sem terra?

Aquele que chega a pagar cinquenta por cento peio arren­
damento, e que não tem acesso a financiamento? Vivem 
aqueles que são despejados para dar lugar a multinacio­
nais? aqueles que têm de dar lugar aos bois que só os ricos 
comem? os bóias-frias que, na praça de recrutamento, são 
escolhidos pelo seu físico e força como animais de carga? 
Sua garantia de trabalho não vai além de oito horas, e isso, 
se for produtivo e se não desagradar ao atravessador da 
mão-de-obra.

Será que esses estão vivendo?

E as milhares de crianças sem leite? Mesmo o aguado leite 
comum, do qual se retirou toda gordura para fazer gulo­
seimas que só os ricos podem comprar.

Poderia seguir enumerando, porém seria falar do óbvio, 
porque, em termos de vida abundante, são poucos os que 
vivem. E mesmo os que julgam viver, estão tendo vida de 
segunda classe, respirando o ar poluído, bebendo água 
contaminada, comendo alimentos insanos. E paira sobre 
suas cabeças a ameaça de uma hecatombe atômica.

Será que poderíamos dizer: "Os mortos são ressuscita­
dos?

Finalmente. Jesus disse:
"O Evangelho é pregado aos pobres"

Aqui caberiam duas considerações: 1) Qual é a boa notí­
cia que estamos levando? 2) A quem?

O nosso pobre evangelho tem sido mutilado de muitas for­
mas. Há os que dele fizeram uma religião verticalista, des­
vinculada da realidade, tremendamente alienante, que não 
têm uma só palavra para o homem enquanto vivo. É o 
evangelho necrólatra, que mantém o homem duplamente 
escravo e o ensina a se conformar com sua escravidão.

Outros fizeram dele uma filosofia existencialista, tirando- 
lhe todo o seu caráter espiritual, tratando o homem apenas 
como um animal evoluído, que há de perecer; o único 
sentido que acham para a vida é perpetuar a espécie como 
qualquer outro animal do campo. Por isso, são insensíveis 
a qualquer manifestação que não seja a da carne, e inca­
pazes de sensibilizar-se com as coisas do espírito.

Porém, o Evangelho, vivido e pregado por Cristo, era ca­
paz de um profundo recolhimento espiritual, de "vigiar e 
orar", de "jejuar por quarenta dias", e também de ma­
nobrar um chicote, e expulsar os vendilhões do templo, 
repreender os poderosos e pagar essa ousadia com a "mor­
te de cruz".

Desse Evangelho total se fala pouco, se vive menos ainda. 
Do que se fala muito é do evangelho triunfalista, que tem 
Belém mas não tem Gólgota.

E a quem é pregado o Evangelho? Se olharmos para den­
tro das Igrejas tradicionais, não precisaremos de muito 
esforço para ver que lá não estão os pobres, e que nada 
lhes é endereçado, a principiar pela arquitetura.

Muitos vão às favelas e fazem delas objeto de pregação. 
Nem sempre o esforço é no sentido de libertar a favela e 
lutar por ela, mas deseja-se tirar de lá alguns que aceitem 
as nossas condições, o que genericamente chamamos de 
"aceitar a Jesus".

Algumas Igrejas, enquanto são ainda um movimento, arre­
banham os pobres, na medida em que se institucionalizam, 
vão-se aburguesando e o povo perde a vez. Pois, o poder 
fica na mão de uma elite dominante, cuja única ligação 
com o povo é através da exploração do seu óbolo. Por 
essa razão, temo que nem pudéssemos dizer aos que nos 
fossem enviados "o Evangelho é pregado aos pobres".

Finalmente, Jesus: "Ide, dizei a João o que ouvis e vedes." 
Nada de teorias, relatórios e documentos bem formulados! 
Eles deviam narrar apenas as coisas que presenciaram. 
Será que as coisas que estão acontecendo em nossas Igre­
jas são suficientes para dizer: "Nós somos a Igreja de Cris­
to que havia de vir? Pois, temos abertos os olhos aos cegos, 
feito andar os coxos, purificados os leprosos, ressuscitado 
os mortos, pregado o Evangelho aos pobres e jamais es­
candalizado a Cristo?"
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M, O Povo da Nicarágua

AMEAÇADO
O povo da Nicarágua avança no cami­
nho da reconstrução do seu país. Po­
rém, as dificuldades aumentam. São 
dificuldades inerentes, por uma parte, 
a todo processo revolucionário e, por 
outra, de toda uma campanha de difa­
mação e calúnias, montada a partir do 
exterior. Nos atuais momentos em que 
o povo da Nicarágua está sendo amea­
çado seriamente pela Administração 
Reagan, os países irmãos da América 
Latina devem assumir uma consciên­
cia clara da situação crítica que o país 
está atravessando, para reafirmar e in­
tensificar a solidariedade para com 
esse povo. Apesar de já terem decor­
rido três anos da vitória, pode-se de­
clarar que a novidade da Revolução 
Sandinista continua sendo a "boa no­
tícia" para todos os povos que vivem 
a esperança de seu próprio amanhe­
cer. À medida em que se consolida o 
processo revolucionário nas suas bases 
populares, cresce a agressão externa, 
porque os Estados Unidos sabem que 
a Nicarágua é um "mau exemplo" pa­
ra todos os povos da América Latina 
e por conseguinte, sob essa perspecti­
va, é necessário retirar sua legitimida­
de e destruí-lo.

Entretanto, para os que vêem de per­
to, com seus próprios olhos, como se 
desenvolve esse processo, fica claro o 
contraste com o que se ouve e se lê na 
imprensa internacional. É importante 
que não se fechem os olhos para as 
evidências dos fatos que ocorrem na 
Nicarágua.

Não se nega, porém, que possam exis­
tir desacertos e equívocos no processo 
revolucionário, muitas vezes ocasiona­
dos pela inexperiência e pela falta de 
quadros da equipe dirigente. Seria, 
porém, uma miopia política não veri­
ficar os excelentes resultados do pro­
cesso e, sobretudo, o caminho franca­
mente aberto para a construção de 
uma nova sociedade justa, igualitária 
e fraterna. Eis aqui algumas dessas 
conquistas:

1) A Cruzada de Alfabetização redu­
ziu a apenas doze por cento o índice 
de analfabetismo. Os setores pobres 
da população começam a ser atores de 
seu próprio destino. Mais de trinta mil 
equipes de educação popular conti­
nuam o programa de educação, tor- 
nando-se verdade a afirmação de que 
"só o povo educa ao povo".

2) No campo da saúde podemos assi­
nalar que mil e quatrocentos técnicos 
foram formados em oito especialida­
des diferentes. Reduziu-se em setenta 
e cinco por cento a mortalidade hos­
pitalar por diarréias, sepultando-se 
para sempre o mito de que essa é a 
única causa invencível da mortalidade 
infantil. Dois mil e cinqüenta e quatro 
novos estudantes de medicina prepa- 
ram-se para assistir as doenças de que 
padece nosso povo. Cento e oitenta e 
cinco postos de saúde e cinco hospi­
tais estarão concluídos no primeiro 
trimestre de 1983. Entre os setores so­
ciais básicos que têm sido atendidos, 
prioritariamente, mencionam-se os 
operários e camponeses, sujeitos fun­
damentais da reativação econômica, 
as mães e as crianças, fundamentos do 
futuro da sociedade. Igualmente, se 
consolida a participação popular, 
através dos organismos de massa, na 
gestão dos serviços de saúde e tem-se 
dado atenção especial à medicina pri­
mária, por meio de ações preventivas, 
principalmente nos serviços de imuni­
zação, construção de latrinas, contro­
le pré-natal, assistência às crianças 
desnutridas e combate sistemático à 
malária, à tuberculose e às diarréias.

Somente em um ano, o orçamento pa­
ra a saúde passou de um bilhão e qua­
torze milhões de córdobas, em 1980, 
para um bilhão, cento e oitenta e três 
milhões de córdobas no presente ano. 
As estatísticas indicam que o "somo- 
zismo" não inverteu nenhum centavo 
em construções hospitalares no seu 
melhor ano, em 1977, enquanto a Re­
volução Sandinista investiu duzentos e

treze milhões, cento e cinqüenta e três 
mil córdobas somente em 1981.

3) O Banco Popular, através do pro­
grama que atende e dá prosseguimen­
to aos pequenos industriais e às co­
operativas de produção, tem efetuado 
empréstimos num montante até de 
vinte milhões de córdobas. Com estes 
financiamentos favoreceram-se vinte 
cooperativas. Esses empréstimos pos­
sibilitam a abertura de centros de tra­
balho que asseguram o sustento de 
mais de mil chefes de família.

4) No campo da habitação entregam- 
se títulos de propriedade à população 
dos bairros marginais e do campo. 
Há, entretanto, muito a resolver nesse 
setor, que foi agravado pelo terremo­
to e pelas recentes inundações.

5) Tem-se incrementado notavelmente 
a cultura popular. A alegria do povo 
manifesta-se em todas as expressões 
de arte e artesanato que dão à Revo­
lução um colorido permanente.

O povo realmene se está organizando. 
Pouco a pouco aqueles que ainda se 
amparam no sistema de economia 
mista para explorar o povo vão sendo 
rechaçados. Na Nicarágua há lugar 
para todos os que querem reconstruir 
o país em função das maiorias pobres.

Não se nega, entretanto, que existam 
limitações e problemas. Estes se expli­
cam pela precária economia que her­
damos e pelas dificuldades que são 
acrescidas pelo boicote econômico. 
Outras limitações dependem de outras 
causas que, até o momento, não po­
dem ser resolvidas. É, por exemplo, o 
caso dos índios Miskitos, da Costa 
Atlântica. Além de se terem cometido 
certos equívocos nesse caso, constata- 
se a ocorrência nessa zona de uma si­
tuação realmente difícil para a Revo­
lução Sandinista. Os Estados Unidos 
sabem muito bem que esse ponto é 
nosso calcanhar de Aquiles e por isso
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escolheram esse tugar para armar os 
indígenas, induzindo-os e incorporan­
do-os aos grupos contra-revolucioná- 
rios. A decisão do Governo Sandinista 
de transferir os indígenas para outra 
região, tem sido uma decisão bem 
consciente e imposta peias circunstân­
cias. Certamente essa decisão não te­
ria sido tomada, se não houvesse trei­
namento miiitar em Miami dos ex- 
guardas somozistas e se a fronteira 
com Honduras não fosse liberada pa­
ra as ações contra-revolucionárias, 
que encontram apoio e retaguarda no 
próprio território hondurenho. Hoje, 
apesar do estado de guerra existente 
na região, os miskitos gozam de me­
lhorias e atendimentos que jamais co­
nheceram na época somozista.

Um Comitê de Defesa Sandinista

Atualmente o pais enfrenta dois pro­
blemas fundamentais: a economia e a 
defesa. A crise econômica que vive a 
Nicarágua é um reflexo da situação 
mundial, agravada pelos baixos pre­
ços que se pagam no mercado interna­
cional aos seus produtos de exporta­
ção, e também pelo alto custo dos in- 
sumos e da maquinaria de que necessi­
tam para aumentar sua produção.

Por outro lado, a defesa do país 
ocupa um lugar prioritário, porque 
ninguém ignora que existe um plano 
do governo dos Estados Unidos para 
destruir a Revolução nicaragüense. O 
poder dos Estados Unidos está eviden­
temente por trás dos grupos anti-revo­
lucionários. A Nicarágua repetida­
mente tem levado seu protesto aos 
mais altos focos internacionais contra 
essas ameaças e tem manifestado cla­
ramente o seu desejo de paz e de diá­
logo com todos os governos interessa­
dos na região. A única resposta que se 
obtém é um imenso silêncio e uma sé­
rie de acusações que procuram res­
ponsabilizar a Revolução sandinista 
de ser inimiga do equilíbrio da Amé­
rica Central.

A agressão também se sente no campo 
religioso. Efetua-se através de uma es­
tratégia inteligente por parte daqueles 
que não foram capazes de conquistar 
o povo, politicamente. Os que levam a 
luta política para a arena religiosa não 
o têm feito porque sejam fiéis cristãos 
ou porque lhes interessa a prática da 
fé, senão porque obedecem a planeja­
mentos bem sutis dos que manejam os 
fios invisíveis da contra-revolução. O 
objetivo do Imperialismo é separar os 
cristãos da Revolução. Ele sabe muito

Cruzada de Alfabetização

bem que os cristãos latino-americanos 
são uma força social invencível para a 
necessária revolução de todo o Con­
tinente. Na Nicarágua, mesmo haven­
do algumas vezes um mau entendi­
mento da questão religiosa, pode-se 
assegurar uma firme vontade de con­
servar a originalidade da participação 
cristã no processo revolucionário. Co­
mo diziam os Bispos na sua Carta 
Pastoral de 17 de novembro de 1979, 
o "processo revolucionário é a oca­
sião propícia para fazer efetiva e con­
creta a opção pelos pobres". É uma 
oportunidade histórica muito grande, 
porque se na Nicarágua os cristãos 
permanecem unidos, colaborando cri­
ticamente como fermento no interior 
do processo revolucionário, se desfará 
para sempre a idéia de que a religião é 
o ópio dos povos e a fé, então, servirá 
de incentivo para que toda a América 
Latina se liberte um dia de todas as 
ataduras que a oprimem. Seremos po­

vos livres que construiremos juntos a 
nossa sociedade conservando intacta a 
riqueza da fé.

Nos momentos atuais que vive a Nica­
rágua, faz-se imperativa uma ação so­
lidária de todos os povos latino-ameri­
canos e de forma muito particular dos 
grupos de Igreja. Há, na Nicarágua, 
uma forte manipulação religiosa que 
busca sequestrar os símbolos religio­
sos do povo e que abertamente pro­
cura desqualificar os cristãos compro­
metidos com o processo revolucioná­
rio, considerando-se como "seitas", 
em rebeldia aberta contra a Hierar­
quia. A verdade é precisamente o con­
trário. Há bispos que têm montado 
sua pastoral na perspectiva revolucio­
nária e somente o Arcebispo da Ni­
carágua discorda dessa perspectiva e é 
apontado como se representasse a po­
sição de toda a Igreja. A agressão que 
sofre a Nicarágua hoje é real. Há 
ações concretas tendentes a desestabi- 
lizar o processo, e uma falsa e calu­
niosa campanha de imprensa prepara 
a opinião pública para aceitar esse fa­
to. Não devemos cair nessa armadi­
lha. Hoje, mais do que nunca, deve­
mos levantar uma poderosa voz de 
protesto para que a Administração 
Reagan detenha sua manobra inter­
vencionista. Está em perigo a paz de 
toda a região e a Nicarágua tem o di­
reito, por sua legítima luta e por sua 
vitória, de reconstruir em paz seu fu­
turo e seu destino.

O Padre Uriel Molina Uliú é Secretário Geral do 
Centro Ecumênico Antonio Valdivieso em 
Managua. Foi um dos cristãos mais envolvidos 
no processo nicaragüense e tem sido um dos 
elementos mais importantes na colaboração das 
Igrejas Cristãs com a Frente Sandinista.
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Cláudio Thomas Bornstein ALGUMAS IDEIAS SOBRE A 
REVOLUÇÃO NICARAGÜENSE

Com bastante acerto poderíamos dizer que vive-se hoje no 
mundo uma crise de ideologias e de modelos econômicos. 
De um lado o capitalismo que conduziu a sistemas onde 
predominam desde fenômenos como recessão, 
desemprego, inflação, consumismo e alienação até as mais 
brutais formas de opressão, exploração e aniquilamento 
humano. De outro lado um tipo de socialismo que não foi 
capaz de satisfazer os anseios da classe trabalhadora e que 
é obrigado a utilizar formas autoritárias de poder contra 
esta mesma classe, a qual justamente lhe deveria servir de 
apoio em cuja defesa deveria ter sido instituído.

Compreende-se daí o interesse por países onde se está à 
procura de sistemas ou modelos alternativos. Isto talvez 
explique a curiosidade do mundo pelo movimento do 
Solidariedade na Polônia, assim como aparentemente é um 
dos fatores que justifica o interesse pelo que ocorre nos 
dias de hoje na Nicarágua.

A revolução sandinista no entanto, ao menos no seu 
estágio atual, ainda não tem grande contribuição a dar em 
termos de um modelo ou sistema alternativo. O que 
encontramos é muito mais uma mistura de duas 
tendências. De um lado o capitalismo, persistindo a 
iniciativa privada e as leis de livre mercado, e, do outro 
lado, a tendência a um socialismo bastante ortodoxo, isto 
é, um socialismo centralizado em um único partido (no 
caso a Frente Sandinista de Libertação Nacional ou FSLN) 
que serve de espinha dorsal para a vida econômica e 
principalmente para a vida política e social do país. Estas 
duas formas evidentemente são antagônicas, e a sua 
coexistência a longo prazo, é difícil. Vive-se na Nicarágua 
de hoje uma fase de transição, em que o rumo a ser 
tomado ainda não foi bem definido.

A vitória da primeira tendência levaria, no melhor dos 
casos, a uma social-democracia, a uma economia de 
mercado ou capitalismo talvez atenuado por uma 
legislação com preocupações sociais. O modelo seria talvez 
o sistema mexicano ou costarriquense. Evidentemente 
existem também pressões externas no sentido da revolução 
nicaragüense se encaminhar nesta direção. Esta pressão 
externa deve-se principalmente ao apoio bastante grande 
que a Nicarágua recebe hoje por parte das 
social-democracias européias, apoio este que obviamente 
também resulta em compromissos.

É claro que existem setores da sociedade nicaragüense, 
principalmente da burguesia e classe média, que hoje fazem 
uma oposição direta, frontal contra a Nicarágua, 
pretendendo restaurar, talvez não o somozismo, pois este 
já está morto, mas, um governo de direita. Em linhas

gerais estes setores se expressam por três canais. Por um 
lado a "Coordinadora Democrática" que agrega uma série 
de pequenos partidos de caráter conservador, o COSEP 
(ConSelho Superior da Empresa Privada) que representa 
diretamente os interesses patronais e duas agremiações 
sindicais. Quanto a estas últimas, paira uma séria dúvida 
acerca da sua representatividade, isto é, até que ponto 
estas realmente representam os interesses da classe 
trabalhadora. No mínimo é estranho que estejam juntos 
com o COSEP que obviamente representa os interesses dos 
empresários. Embora não pertença à "Coordinadora 
Democrática", deveria incluir-se aqui também a 
CONAPRO (Confederação de Associações Profissionais 
da Nicarágua) que representa alguns setores da classe 
média e profissionais liberais.

Por outro a alta hierarquia da Igreja Católica liderada pelo 
arcebispo Miguel Obando y Bravo que, às vezes mais e às 
vezes menos veladamente, fazem uma crítica ao governo 
da Nicarágua inspirados por supostos sentimentos cristãos.

Finalmente caberia citar o jornal La Prensa, hoje 
provavelmente o mais vendido no país, e que de uma 
maneira cínica e extremamente hipócrita, dizendo-se 
arauto da liberdade e explorando habilmente a 
religiosidade tradicional do povo, faz uma constante e 
cerrada oposição contra o governo.

Externamente estes setores recebem um forte apoio, seja 
direta ou indiretamente, por parte da administração 
Reagan que faz hoje uma campanha agressiva e 
ameaçadora contra a Nicarágua, criando uma série de 
dificuldades de ordem econômica, política e militar.

Com respeito à segunda tendência relativa a formas 
ortodoxas de socialismo, podemos dizer que a sua vitória 
levaria à adoção de um modelo que poderia aproximar-se 
bastante do modelo cubano. Nos parágrafos seguintes 
quero apresentar alguns fatores que poderiam obrigar a 
revolução sandinista a se encaminhar neste sentido. Antes, 
no entanto, convém explicar que sob socialismo ortodoxo 
entendo um sistema que talvez mais propriamente deveria 
ser chamado socialismo centralista (alguns textos também 
se referem, embora com uma certa conotação pejorativa, 
ao socialismo burocrático). De maneira simplificada e 
extremamente sucinta poderíamos dizer, que trata-se de 
um modelo que acabando com a propriedade privada dos 
meios de produção, apóia-se em uma rígida estrutura de 
um único partido de onde saem os quadros e funcionários 
responsáveis por toda a administração do país. Trata-se de 
um socialismo verticalizado, com uma forte hierarquia e
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uma estrutura de Estado bastante autoritária. Cabe 
iembrar, no entanto, que o socialismo centralista pode dar 
origem a governos bastante distintos, na medida em que o 
partido que rege a vida do país esteja mais ou menos 
identificado com os anseios da população, pois a 
estruturação do partido, por si só, não garante esta 
identificação. Em Cuba teriamos um exemplo de um 
partido mais identificado e na Polônia um exemplo 
extremo de partido não identificado com as massas.

Em contraposição à idéia de socialismo ortodoxo caberia 
talvez tentar definir o que poderia ser uma nova forma de 
socialismo. Novo talvez fosse um tipo de socialismo que, 
acabando com a propriedade privada dos meios de 
produção, criasse uma estrutura descentralizada, 
permitindo a participação efetiva e direta da população (e 
não indireta, através do partido único), um regime 
realmente de baixo para cima. Algo que talvez se 
aproximasse do socialismo autogestionário definido por 
alguns setores do movimento Solidariedade na Polônia, 
algo que talvez aproveitasse algumas idéias do modelo 
iugoslavo. De qualquer maneira, por se tratar de algo 
novo, ainda em estado embrionário, é impossível uma 
maior precisão, uma definição mais exata, existindo 
deficiências e incertezas, tanto a nivel teórico como a nível 
de experiência prática acerca do que deveriam ser estas 
novas formas de socialismo. Estas dúvidas e incertezas são 
justamente uma primeira e forte justificativa para que a 
revolução sandinista não se encaminhe por estes rumos.

Não cabe portanto criticar a revolução nicaragüense por 
não estar tentando novas formas de socialismo. Não 
cabe criticar um país pobre de recursos (sem petróleo, 
pouca quantidade de minérios), pequeno em território e em 
população (aproximadamente 130.000 quilômetros 
quadrados e 2.700.000 habitantes) e além disso com 
pequena densidade populacional, com pouca 
infra-estrutura, somente um pequeno número de indústrias 
e portanto altamente dependente de importações, com uma 
agricultura centrada em alguns produtos de exportação 
(algodão, café, açúcar e carne) e alguns produtos de 
consumo interno (milho, sorgo, arroz e feijão), não 
auto-suficiente em termos de produtos de consumo básico. 
Como dizia, não cabe criticar um país pobre e dependente 
economciamente, e, ainda mais, cercado de inimigos 
(Honduras, El Salvador e Guatemala), ameaçado 
constantemente por uma nação poderosa como os EUA, 
por não fazer as experiências, algumas delas talvez meras 
fantasias e utopias, que gostaríamos que fossem feitas. A 
revolução sandinista não deve ser meramente palco para 
uma nova experiência, e que, como toda experiência, corre 
o risco de não dar certo. A revolução sandinista deve, 
antes de mais nada, mostrar-se viável. Ela tem a obrigação 
primeria de mostrar que o sangue de seus mártires e de 
milhares de heróis anônimos não foi derramado em vão. 
Seu compromisso fundamental não é em alimentar 
fantasias e utopias de intelectuais e sim em alimentar a 
massa de sua população, em lhe dar saúde, educação, 
moradia e vestimenta.

Ora, existe, não muito distante da Nicarágua, um país, em 
um contexto geográfico, social e econômico não muito 
distinto, que conseguiu, de uma forma geral, resolver estes 
problemas básicos. Refiro-me obviamente a Cuba. Talvez

para conseguir isto se tenha sacrificado um pouco da 
liberdade individual, talvez a participação das massas que 
pudesse ter sido maior e principalmente mais direta, talvez 
tudo isto pudesse ter sido feito com uma estrutura de 
estado menos autoritária, menos hierarquizada, menos 
vertical, centralizada e burocrática. Talvez, mas isto são 
tudo conjeturas, hipóteses não comprovadas. Cabe 
lembrar as condições que Cuba enfrentou: bloqueio, 
ameaça de invasão, intervenção militar direta, pressão 
econômica, contra-revolução. Nestas condições não 
haveria maneira de permitir uma crítica livre e aberta, 
brecha que seria logo aproveitada pela contra-revolução 
para semear a desordem e o caos. Como permitir num 
estado de emergência, ou melhor, virtualmente um estado 
de guerra, como ainda hoje vive Cuba e como também 
hoje vive Nicarágua, ameaçada de todos os lados pelos 
urros furiosos do tigre ferido, como permitir, nestas 
condições, o pluralismo partidário, a livre presença da 
oposição que evidentemente cedo se tornaria quinta 
coluna?

Um estado de emergência, um estado de guerra, requer, 
antes de mais nada, decisões rápidas, imediatas, uma ação 
coordenada, conjunta, requer união, soma de esforços. E 
por experiência própria do nosso dia a dia, sabemos que 
uma discussão excessivamente livre e aberta, representa um 
processo de decisão, por mais perfeito que seja, moroso e 
lento, bom para épocas de paz e bonança, impossível em 
situações de emergência. Por outro lado, ação coordenada, 
conjunta, união e soma de esforços são muitas vezes mais 
bem conseguidos através de um comando único, através de 
uma estrutura centralizada, hierárquica. Qualquer militar 
poderia justificar melhor estas idéias, e cabe lembrar que 
as forças armadas são entidades, por excelência, destinadas 
a atuar em situações de emergência. E num regime popular 
e socialista autêntico o exército é o povo e, pelo menos em 
situações críticas, o povo precisa atuar como um exército. 
Para quem prefere ficar na área civil, basta lembrar que 
em qualquer navio, onde também se está sujeito a 
instabilidade, a situações de emergência, a estrutura de 
poder e de tomada de decisões é extremamente 
centralizada, hierárquica e vertical.

Resumindo os dois parágrafos anteriores, cabe dizer que 
um país, num estado de emergência, atravessando um 
período de instabilidade, ameaçado por todos os lados 
econômica e militarmente, não pode, de um lado, correr o 
risco de fazer novas experiências que podem não funcionar 
e, por outro lado, dificilmente sobreviverá fora de uma 
estrutura centralizada, vertical e hierárquica. Assim foi 
com Cuba que ao fazer a opção por um modelo 
marxista-leninista talvez um tanto ortodoxo, teve à sua 
disposição todo um conjunto de conhecimentos teóricos e 
práticos, toda uma gama de experiências acumuladas pelas 
diversas revoluções socialistas. E este pode ser também o 
caminho a ser seguido pela revolução sandinista, num 
futuro talvez ainda distante, se as ameaças, pressões 
econômicas e militares não cessarem. Cabe lembrar que 
toda a experiência, os conhecimentos acumulados por 
Cuba, representam fatores extremamente valiosos dada a 
proximidade e o contexto semelhante, em que se situa hoje 
a revolução sandinista.
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Sandino
Um outro argumento forte que dificulta, por parte de 
Nicarágua, a adoção de novas formas de socialismo, é a 
bipolaridade do mundo atual, dividido em áreas de 
influência das duas grandes potências EUA e URSS, a 
primeira defensora do modelo capitalista e a segunda em 
grande parte responsável pela adoção do modelo socialista 
centralista. E evidentemente neste mundo bipolarizado 
torna-se extremamente difícil ficar neutro, principalmente 
quando se está ameaçado por uma destas grandes 
potências. Não pode hoje haver a menor.dúvida de que o 
governo atual dos EUA está tentando desestabilizar a 
revolução nicaragüense (leiam-se declarações de Reagan, 
Haig, Kirkpatrick, etc...) como já tentaram e conseguiram 
desestabilizar em épocas passadas. Chile, Guatemala e a 
própria Nicarágua (talvez se devesse incluir também o 
Brasil). Seja fortalecendo países fronteiriços da Nicarágua, 
como Honduras, e que não são simpáticos à revolução 
sandinista, seja fornecendo armas e munições e 
treinando militarmente setores contra-revolucionários, o 
que representa, além da ameaça direta e imediata, uma 
ameaça mediata e a longo prazo, por obrigar o regime 
revolucionário a manter um extenso aparato militar e de 
segurança que representa uma carga econômica pesada 
para uma economia tão pouco desenvolvida como a da 
Nicarágua. Seja através de pressões econômicas (por 
exemplo, cortando créditos) ou apoiando internamente 
setores que se opõem à revolução sandinista ou até através 
de uma guerra psicológica e propagandística de calúnias e 
infâmias que visa desgastar o perfil da revolução sandinista 
com a finalidade de isolá-la e retirar-lhe o apoio por parte 
de outros paises. Face a estas ameaças e pressões pelos 
EUA e que tornam necessário o apoio político, econômico 
e principalmente militar, num mundo bipolarizado como o 
nosso, não existe outra alternativa que não buscar este 
apoio do outro lado (só há dois!), por mais desagradáveis 
que sejam os compromissos desta forma assumidos e que 
implicam obviamente um direcionamento da revolução da 
Nicarágua (o recebimento de caminhões, armamentos, 
treinamento e assessoria militar por parte dos países 
socialistas, os mestres cubanos, os livros e bolsas de 
estudos fornecidos pela URSS implicam obviamente em 
compromissos, embora muitas vezes formulados de forma 
implícita e velada, da mesma forma que significa 
compromisso a ajuda econômica prestada pelas 
social-democracias).

Cabe lembrar que as social-democracias apesar do 
generoso apoio que têm oferecido à Nicarágua, pouco ou 
quase nada têm feito para atender a uma das necessidades 
mais básicas do governo revolucionário, qual seja, o apoio 
militar, a defesa ou segurança do país. A ajuda destes 
países vem na maioria das vezes vinculada a projetos ou 
setores específicos como, por exemplo, educação, saúde, 
agricultura ou produção industrial. Pela primeira vez, faz 
pouco tempo, o governo de Miterrand fez um ainda muito 
débil esforço para enviar algum armamento para 
Nicarágua. Trata-se, no entanto, de uma tentativa muito 
incipiente para que seja digna de maior relevância. Afinal 
de contas, cabe não esquecer que as social-democracias são 
aliadas dos EUA (por exemplo, na OTAN) e estão 
vinculadas a este país por uma série de interesses e 
obrigações.

Portanto àqueles que criticam a revolução sandinista 
exigindo mais liberdades individuais, mais espaço para a 
oposição, mais pluralismo partidário, menos militarismo, 
menos armamento, uma estrutura mais aberta, menos 
propaganda e palavras de ordem, sem relativizarem esta 
crítica, no sentido de procurarem as causas para este 
estado de coisas, não é possível deixar de suspeitar que, 
atrás desta crítica, escondem, na verdade, a intenção de 
debilitar e assim ajudar a desestabilizar a revolução 
sandinista. Pois, esta situação, é mera conseqüência de 
causas que devem ser procuradas na agressividade, na 
dominação econômica, política e militar, na posição 
hegemônica dos EUA dentro da América Latina. As 
causas estão no imperialismo norte-americano, e quem, de 
boa fé, deseja realmente uma Nicarágua livre, 
democrática, pluralista, pacifista, com toda sorte de 
liberdades individuais e o livre exercício das oposições, 
deve, antes de mais nada, combater este imperialismo. Só 
quando este deixar de exercer pressão e dominio sobre a 
Nicarágua é que será lícito cobrar deste país mais 
neutralidade, menos alinhamento.

Cabe no entanto lembrar que o imperialismo é a própria 
essência do capitalismo norte-americano e que este 
dificilmente poderia sobreviver sem aquele. O que pode 
ocorrer, sim, é que sua maior debilidade o torne menos 
agressivo. Seria no entanto ilusão pensar que os EUA
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deixarão a Nicarágua definitivamente em paz, peio menos 
nos próximos tempos.

Tentando fazer uma síntese e procurando prever o 
desenvolvimento futuro da Nicarágua, com todos os riscos 
e incertezas que isto significa, principaimente devido a 
mudanças radicais possíveis no cenário internacional 
(crises econômicas, conflitos, estratégia de alianças, etc...), 
parece seguro dizer que vai ser necessária uma opção entre 
as duas tendências capitalista e socialista atualmente 
presentes na Nicarágua. Tudo faz crer, principalmente 
pelos compromissos já assumidos com a população, que a 
tendência vencedora será o socialismo. O conteúdo 
ideológico dos pronunciamentos dos dirigentes do governo 
revolucionário são um forte argumento para esta 
suposição. Evidentemente nada impede que a iniciativa 
privada continue existindo num regime socialista, o que na 
prática ocorre, em maior ou menor grau, em todos os 
países que adotam este sistema. Acontece que a 
importância dos setores vinculados à livre iniciativa é 
secundária, restringindo-se na maioria das vezes ao 
pequeno comércio e indústria, à pequena propriedade 
rural, etc...

Por outro lado, não acredito, pelos motivos já descritos, 
que alguma forma radicalmente nova de socialismo vá se 
desenvolver na Nicarágua, se persistirem ou se 
intensificarem as pressões contra-revolucionárias tanto 
externa como internamente. Quão rápido, quão radical e 
ortodoxa vai ser esta socialização, vai fundamentalmente 
depender da política mais ou menos agressiva dos EUA, da 
maior ou menor oposição que as forças reacionárias e 
contra-revolucionárias exercerão sobre a revolução 
sandinista. Dependerá também do maior ou menor apoio 
que o governo revolucionário da Nicarágua receberá dos 
regimes progressistas, não comprometidos com o 
imperialismo norte-americano, o maior ou menor apoio 
recebido por parte das social-democracias.

Existem na Nicarágua de hoje alguns elementos que podem 
levar o país a trilhar caminhos alternativos, principalmente 
no que tange ao tempo econômico. Primeiramente cabe 
mencionar que na agricultura se está dando uma ênfase 
muito grande à formação de cooperativas que, segundo os 
planos, deverão ocupar quarenta a cinquenta por cento das 
terras cultiváveis. A fazenda estatal, denominada APP 
(Área de Propriedade do Povo) deverá ocupar somente 
vinte por cento das terras. Como elemento de comparação 
cabe lembrar que em Cuba, na agricultura, a ênfase foi 
dada à empresa estatal. Obviamente na configuração 
destas situações pesam uma série de fatores históricos, cuja 
menção ocuparia aqui espaço excessivo. Cabe no entanto 
lembrar que o maior ou menor peso da empresa estatal 
pode ter uma influência bastante grande no caráter mais 
ou menos centralista do sistema.

Por outro lado, atualmente na Nicarágua, se está 
promovendo bastante a idéia de economia mista. Um 
recente decreto do governo, incentivando as exportações, 
representa um estímulo ao setor privado. Pretende-se, ao 
menos a curto e médio prazo, que este continue 
coexistindo com a empresa estatal que obviamente 
predomina nos setores estratégicos como bancos, 
transportes, exportação, comercialização e distribuição de

grãos, etc... Razão para este fato é evidentemente também 
a inexistência no país de recursos econômicos, potencial 
administrativo e gerencial que substitua a iniciativa 
privada.

O maior ou menor sucesso da economia mista na 
Nicarágua vai, em grande parte, depender da cooperação 
do setor privado com o processo revolucionário, 
principalmente garantindo níveis crescentes de produção e 
produtividade, o que é fundamental para a estabilidade 
econômica do país. Neste sentido, cabe lembrar que um 
elemento importante para que exista esta cooperação é o 
empresariado sentir que o processo revolucionário é 
irreversível. Não podendo derrotar a revolução, nada mais 
lhes restaria do que aderir. As atividades 
contra-revolucionárias, mantendo acesa, junto a setores 
reacionários, a esperança ou ilusão de uma derrota da 
revolução, podem assim contribuir para inviabilizar a idéia 
de economia mista, e levar a uma radicalização do 
processo.

Para concluir, cabe lembrar àqueles que realmente de boa 
fé criticam o socialismo ortodoxo ou centralista, que 
mesmo se a Nicarágua, forçada pelas circunstâncias, 
encaminhar-se nesta direção, existe um consolo, algo que 
não convém esquecer: é que a luta de classes, a luta entre 
explorados e exploradores, entre dominantes e dominados 
não se encerra com este socialismo ortodoxo, que é 
somente uma etapa a mais dentro da longa história de luta 
de classes. A dominação exercida pelos senhores no 
feudalismo, pela burguesia no capitalismo, passa a ser 
exercida pela burocracia, pela cúpula partidária, pelos 
funcionários no socialismo centralista. Quais as 
contradições que levarão à derrota desta nova estrutura 
dominante, como deverá ser levada a luta contra ela, qual 
o sistema que surgirá a partir desta luta, tudo isto é um 
capitulo novo a ser escrito na história da luta de classes. 
Impossível teria sido para Marx no seu tempo prever todas 
estas novas formas de luta. Talvez há que ser mais radical 
na aplicação do método dialético. Possível é somente 
prever uma ou algumas etapas adiante no processo 
histórico. Impossível prever todas. De qualquer maneira 
cabe não esquecer que cada etapa representa um avanço 
em relação à precedente, no que diz respeito ao 
desenvolvimento do processo histórico.

Cabe aos estudiosos, aos intelectuais e cientistas de todo o 
mundo, fazer um estudo mais profundo sobre as novas 
etapas a serem percorridas por este processo histórico. O 
incidente com a Polônia que acaba de ocorrer talvez seja 
um grito de alerta com relação à urgência com que 
devemos pensar sobre estes pontos.

Cláudio Thomás Bornstein é engenheiro formado pela PUC-RJ. Fez 
doutorado no Instituto de Matemática da Universidade de Munique 
(República Federal da Alemanha). Desde 1976 é Professor Adjunto da 
COPPE-UFRJ. Trabalha com modelos de Planejamento Agrícola. Entre 
novembro de 1981 e fevereiro de 1982 esteve na Nicarágua. Deu um curso 
de um mês sobre Modelos Matemáticos em Planejamento Agrícola na 
Universidade Nacional Autônoma da Nicarágua. Ainda na Nicarágua 
participou (dezembro de 1981) do 1 Encontro Continental de Reforma 
Agrária e Movimentos Camponeses. Em dezembro será editado, pela 
Brasiliense, coleção Tudo é Ffistória, seu livro "Reforma Agrária na 
Nicarágua".
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DECLARAÇÃO DO COMITÊ 
DE REPRESENTANTES DO POVO 
INDÍGENA DO BRASIL 
à Conferência sobre o Controie dos 
Recursos Naturais e o Desafio das 
Empresas Muitinacionais: os Direitos 
dos Aborigenas numa Perspectiva 
Internacionai

O povo indígena do Brasil deseja manifes­
tar sua soiidariedade com seus irmãos da 
Guatemala, da Nicarágua, do Canadá e de 
outros países, face às opressões e massacres 
de que têm sido vítimas e face à situação 
em que se encontram, e condenar publica­
mente os fatos que vêm ocorrendo. Ao 
mesmo tempo, desejamos informar os de­
mais povos indígenas presentes a esta Con­
ferência em Washington sobre alguns dos 
principais problemas provocados no Brasil 
pelas multinacionais e pelo próprio gover­
no brasileiro. Denunciamos:

1. a construção da estrada Cuiabá-Porto 
Velho, financiada pelo Banco Mundial, 
que cortará o território dos índios Nambi- 
quara;

2. a invasão do território Satere-Mawé, no 
Estado do Amazonas, pela empresa de pe­
tróleo French Elfg Aquitania, que destruiu 
grande parte dos recursos florestais, de 
caça e de pesca desse povo, bem como sua 
cultura tradicional;

3. a implantação do programa do Pró-Àl- 
cool no Nordeste brasileiro, que afetará vá­
rios grupos indígenas, entre os quais os 
Wacu, os Tinguibotó, os Xocó-Cariri e os 
Xucurú-Cariri, que terão suas terras des­
truídas pelas plantações de cana-de-açú- 
car;

4. a invasão das terras dos Kaingang, no 
Estado do Paraná, no Sul do Brasil, pela 
empresa Slavero and Son,

5. o não reconhecimento das terras dos 
Yanomami e as constantes ameaças de po­
líticos, tanto do governo quanto da oposi­
ção, de reabrir as terras à mineração, co­
mo recurso para obter votos nas próximas 
eleições de 15 de novembro.

6. a absurda remoção do povo Pataxó, do 
Nordeste do Brasil, para terras de quali­
dade inferior, onde não possuem reservas 
de alimentos. As mães e as crianças serão 
os maiores prejudicados. E tudo isso se 
realizou em benefício de alguns grandes 
proprietários de terra, sob a proteção de 
políticos voltados para as próximas elei­
ções. Tudo isso é uma afronta à dignidade 
humana básica;

7. a construção da represa da hidrelétrica 
de Tamanduá, no rio Cotingo, no nordeste 
da Amazônia, que provocará a submersão 
das terras dos índios Macuxi e Wapixana.

Há também um esforço da parte do gover­
no de Roraima para ceder parte das terras 
que os índios vão perder a famílias brasi­
leiras desabrigadas;

8. a construção da usina hidrelétrica de 
Balbina no rio Uatuma, que levará à inun­
dação do território dos Waimi-Atroari;

9. a transferência do povo Guarani de 
Ocoi, no rio Paraná, para uma área com 
menos da metade da extensão de sua pró­
pria terra, em decorrência das obras da hi­
drelétrica de Itaipu;

10. a ameaça de extinguir o estatuto legal 
especial do índio e a imposição de critérios 
especiais para estabelecer quem pode ser 
considerado membro da comunidade indí­
gena, objeto de dois projetos apresentados 
pelo presidente de uma comissão especial 
de planejamento da FUNAI (Fundação Na­
cional do índio), Coronel Ivan Zanoni;

11. o recurso usado pela FUNAI como 
meio de aplacar o povo indígena: a contra­
tação em larga escala de indígenas como 
empregados;

12. a implantação de projetos econômicos 
de grande porte para introduzir os indíge­
nas na produção capitalista, desviando 
assim sua atenção de suas próprias ativi­
dades agrárias de subsistência;

Confrontando com essas agressões, o povo 
indígena do Brasil une-se em corpo e em 
espírito aos demais povos indígenas de ou­
tros países. Juntos, poderemos ver respei­
tados os nossos direitos e chegar a uma paz 
semelhante à que existia entre nós antes da 
ascensão do capitalismo, no qual uns pou­
cos procuram dominar todos os demais.

Para concluir, devemos lembrar que gran­
de parte dos recursos mundiais estão em 
áreas indígenas e que os povos indígenas 
são os melhores guardiães de suas terras; e 
que é a iodos os povos — não apenas aos 
indígenas — que as forças do capitalismo, 
especialmente na forma das empresas mul­
tinacionais, querem explorar para seu pró­
prio enriquecimento.

Queremos pois convidá-los a aprender co­
nosco.
Sem seu povo nativo, o Brasil não existe.

Lino Pereira 
Povo Miranha
Comitê de Representantes dos Povos Indígenas 
do Brasil

A Conferência sobre o Controle dos Recursos 
Naturais e o Desafio das Empresas Multinacio­
nais foi promovida pelo Anthropological Re­
source Center (ARC) e realizada em Washing­
ton, EUA, na primeira quinzena de outubro 
de 1982.

A QUESTÃO DA TERRA 
DOS ÍNDIOS YANOMANI 
NA AMAZÔNIA BRASILEIRA

Embora o Ministério do Interior e a 
FUNAI tenham interditado uma área de 
cerca de 7.700.000 hectares para os Yano­
mami em março deste ano, mineiros conti­
nuam invadindo as terras em busca de 
ouro. A interdição é um esfriamento da 
utilização da área por agentes externos; em 
geral é o primeiro passo para o estabeleci­
mento de um território protegido para indí­
genas. Mas até setembro a situação perma­
necia não controlada, especialmente na 
fronteira com a Venezuela, segundo infor­
mações prestadas por um membro do Ba­
talhão Especial de Fronteira (BEF) da 
Amazônia.

A situação tornou-se ainda mais grave no 
mês passado, quando membros de dois 
partidos políticos incentivaram os minei­
ros a explorar as reservas de ouro que, por 
lei e por herança, pertencem aos índios 
Yanomami.

Torna-se pois urgente a delimitação dos
7.799.000 hectares de terra já interditados, 
pelo Decreto /GM025 de março de 1982. A 
menos que essa medida seja tomada, os
10.000 Yanomami permanecerão expostos 
às invasões dos mineiros e aos caprichos 
dos políticos locais.

Apesar de muitos esforços feitos para desa­
tivar a zona de mineração de Santa Rosa, 
uma companhia estadual de mineração, a 
CODESAIMA (Companhia de Desenvolvi­
mento de Roraima), que invadiu a área em 
1981, continua a ocupar terras e a desen­
volver a mineração ao longo do vale do rio 
Uraricana, dentro da área interditada.

A Comissão para a Criação do Parque 
Yanomami (CCPY), um grupo de apoio 
com base no Brasil, continua pressionando 
as autoridades brasileiras para que as ter­
ras dos Yanomami sejam delimitadas, em 
setembro deste ano, num encontro de dele­
gados locais da FUNAI, missionários que 
trabalham na área e membros do CCPY 
recomendaram a adoção urgente dessa me­
dida às autoridades, em Brasília. Essa re­
comendação foi baseada no parecer de es­
pecialistas sobre a situação dos índios e de 
suas terras.

Uma campanha internacional em favor dos 
índios vem sendo empreendida a partir de 
1979. Vários grupos de apoio vêm pressio­
nando o governo brasileiro para que crie 
uma reserva indígena para os Yanomami. 
A questão já foi levada às Nações Unidas, 
à Organização dos Estados Americanos, ao 
IV Tribunal Russel sobre os Direitos dos 
índios das Américas, e a muitos outros fó­
runs internacionais.

Cláudia Andujar
Comissão para a Criação do Parque 
Yanomami (CCPY)
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OBSERVAÇÕES 
SOBRE A REVISTA 
TEMPO E PRESENÇA 
174

O coo/eado da rcv/s/a rava/a a 
crasceo/a praocapapão dc d/versos 
sc/orcs do op/o/ão paO/Zca o?aod/a/ — 
c das /grc/as co? parZ/ca/ar — sobra o 
corr/da aro?ao?co//s/a. P, oo ao/aoZo, 
ev/deo/e, qae as/a assao/o scos/b?7/za 
o?a/Zo o?a/s os povos aaropeas c 
oorZc-a?oar/caoos do qaa os povos do 
c/?a?oado 7arce/ro Afaodo. Õ o?oZ/vo 
dcs/a d//crcoqa c óbv/o.' o cooZ/oao 
crcsc/?ocozo do arseoa/ oac/ear ocorre 
na reg/ão provava/ do cboqae eo/ra o 
OT/4/Va o Pac/o de Harsõv/a, /s/o a, 
o própr/o CooZ/oaoZa Paropca a o 
/7eo?/s/cr/o 7Vor/c co? gero/.

rlgora, /s/o oão s/go//7ca qaa o ras/o 
do p/aoc/a oão Zcoba a o?eso?a 
saos/b///dade /rco/c ao par/go dc ao?a 
gaarra oac/aar; cer/ao?eo/e es/a 
saos/b///dada ax/s/a, porco? oão se 
poda dascoos/darar qaa — ao o?eoos 
oa rl?oar/ca baz/oa — a praocapaqão 
da ao? /?o/ocaaszo oac/aar aparaca 
par/oaada por oa/ras praocapaqõas 
o?a?s pa/pávc/s. Po? oa/ras pa/avras.* 
para os /a//oo-ao?er/caoos, á o?a/Zo 
o?a/s par/gosa, a saa cod'd?aoo, a 
rcpras wo dos rag?'?oa  ̂d/ZaZor/a/s do 
qae a /??pó/ese da oo?a gaarra oac/aar.

Sa?o dav/da cx/s/e a?o v/bca/o agrado 
co/rc os Ps/ados coo/ro/ados por 
ddadora^ /oddare^ e o vocapão 
ar?oa?oeoZ/sZa a bc//c/sZa qac cs/cs 
Ps/ados os/co/ao?. Coo?o prova d/sso, 
cs/ão a? as doa/r/oas de "segaraopa 
oac/ooa/", os apara?o.ŝ  bé/icos da 
rlrgcoZ/oa coo/ra o C/?//e a, 
racao/ao?aoZa, a avco/ara o??7//ar oas 
Ma/v/oas. P  d/aoZc das/e Z?po de /a/os 
coocrafo^ qac M?oa gMarra oac/aar //ca 
rcdaz/da ao âo?b/Zo d/sZao/a a <7aa.se 
/oaZ/og/va/ das b/pó/esas. O paradoxo 
das/a parcappão o?ad/a/?zada c qaa 
oão cooscgae g/oba//zar a v/oca/aqão 
ax/s/aoZa ao/re a /dao/og/a da 
sagaraoqa oac/ooa/, a de/asa do 
"oc/daora/ a cr/s/ão", da ao? /ado, a a

corr/da pa/o coo/ro/e aa/õoo/oo do 
c/c/o oac/aar, da oa/ro /ado.

Coo?o eo/reo/ar o prod/a/oa ao 
va/ca/ar oas o?assas /a//oo-ao?cr/caoas 
o par/go da ao?a gaarra oac/aar?

O oao?ero 774 do Presaopa (CPD7) 
/oc//ooa-sa pa/a opqão da q/aracar ao? 
paoorao?a gara/ da s?7aapão a/aa/ da 
corr/da aro?ao?ao/?s/a. 7Vas/a seo7/do, 
as d/varsas op/o/õas a dec/arapões 
apresao/adas coo/r/daao? coo? o 
asqaao?a propos/o. Paoso porco? çaa 
as/a es<7aeo?a aprasao/a a?oa 
d//?ca/dada.* por sar /ão gara/, ascapa 
do co7/d/aoo do /e?7or a /o?pede <?ae 
a/a as/ada/apa ao? coo/a/o d/ra/o coo? 
a /o/oro?aí*ão eo? paa/a. 
7oadvar?/da?oao/a a rav?s/a recr/a a 
"saosaqão'* da d?s/aoc?a?oao/o qaayá 
/?av;a o?eoc?'ooado oos parágra/bs 
ao?er/oras.

/Vo o?aa ao/aodar, a ó?/bro?a(rão <yaa 
sarv/rá ao dada/a a à coosc/ao/?zapão 
dos o?a/s a?np/os sa/ores da 
popa/aqão, á exa/ao?eo/e aqaa/a <?aa 
sa processa a sarga da saa prádca 
co//d?'aoa. /Vão /?á a oco? poda /?aver 
coosc?eo7?'za(:'ão qaaodo a ?o/oro?apão 
qaa sa o?ao?'pa/a oão á orgáo/ca coo? a 
prádca a a saos?'d?7?'dada das o?assas.

Sa as/a cr?7ar?o a raa/?oao/a vá//do, 
paoso çaa a?o es<yaeo?a a//aroa/?'vo ao 
asco//?/do pa/a rev?s/a devar/a 
dasaar-se, por axa?op/o, ao? g/rar /oda 
a /o/br/oapão d/spoo/ve/ sodra o 
coo//?7o das Ma/v/oas. Da /a/o, oos 
?oo?oao/os ca/o??'oao/as da gaerra 00 
rl//âo/?'co Sa/, o /?oo?eo? da raa, do 
povo, saga/a passo a passo as 
a//eroa/?vas do coo/7?7o e, ao? a/gaos 
casos ( Maoazaa/a, Para, Paoawá, a/c.) 
ara?o reg/s/radas wao//as/aqdas /oa?7o 
a//vas. Poo?aodo as/a s?7aapão coo?o 
a/xo, os d?/areo/es ar/Zgos da rav/s/a 
poder/ao? /ar aoadsado.' 
a) /4s dac/sdas paddcas a cxp//c;7as 
dos govaroos do Pras?/ a rlrgaoZ/oa de 
coos/ra/r saas prdpr/os sado?ar/oos 
oac/aaras.
d) 4̂ oova or/ao/aqão o??7//ar qaa os 
proya/os aaro-aspac/a/s dos do/s pa/sas 
sq/rarao? ao? coosaqaâoc/a da gaarra 
das A/a/v/oas (/bgaa/as para pasqa/sa

a/o?os/er?ca qae poderão sar 
adap/ados coo?o sa/oras da og/vas 
oac/aaras).
c) capac/dada da ao?dos os pa/sas 
para coos/ra/reo? saas ra/rao? saas 
raspac//vas doo?das a/ôo?/cas.
d) a v/o/aqão do Pra/ado da 
P/a/a/o/co co?oo coosaqaâoc/a do 
d/scaz/do oos /Zeos ao/er/ores a, 
par/?ca/aro?ao/a, cowo coosaçaâoc/a 
da preseopa co/oprovada da 
sado?ar/oos oac/earas /og/ases a?o 
ágaas coo/?'oao/a?s da ^4o?cr/ca Pa/;oa. 
a) Do? axa?oa dos progra/oas 
oac/aaras **pac//?cos" das/es pa/ses ao? 
re/aqão à aasâoc/a da coo/ro/a — por 
par/a das o?assas popa/aras — por 
?'o?pos/qão dos Ps/ados aa/or?7ár/os.

Por a/Z/o?o, o ad?7or?'a/ podar/a 
raco//?ar /odas as/as qaes/ões oao? 
poo/o especZ/?'co.' a a//va par//c?paqão 
dos /o/eresses ?7opar/a//s/as v/oca/ados 
à /odas/r/a 6e//ca ?oaod/a/ (00 /o/c/o 
da gaarra ao? o?/ss?7 (?) Pxoca/ cas/ava 
DSJ 60.000; ya/Zaodo daas sa/oaoas 
para a raod?7rão da Paer/c ^4rgao/íoo, 
c/?agoa a sar co/ado ao? DSF 200.000 
por ao/dade).

Sa, co?oo peoso, /odos as/as e/eo?eo/os 
oão arao? (oao? são /?oye) a//?a/os ãs 
o?assas popa/aras, cre/o <?aa o 
es<yaeo?a sagar/do podar/a ra/orpar 00 
p/aoo do coZ/d/aoo aqaa/a /dá/a qaa 
ragaa a rav/s/a o.° 774, /s/o a, /VOSSrl 
M7D/1 PS 77) CPP7MAÍP/VPP (a oão 
/?/po/aZ/cao?aoZa) rlA7P^4 Q4Dr4

Para /arw/oar, o?e paraca /?opor/ao/a 
des/acar çaa as coos/deraqdes 
pracadao/es sarga?o a parz/r de ao?
/a/o coosao?ado.* a va//osa /o/c/aZ/va 
do CPD7 para /ra/ar coo? raa//s?oo 
assas qaes/õcs /odas. Sao? as/a 
/o/c/aZ/va, d?//c//o?coza sar/a poss/va/ 
arZ/ca/ar o?/o/?as op/o/õas a respe?7o. P 
por /sso qaa, sao? dav/da, co/oco-o?a ã 
d/spos?'cão dos coo?pao/?a/ros do 
CPD7 para a Zare/a qaa /eo?os ã oossa 
/rao/a.

C.A.F.
SP, setembro de 1982.
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t/Á7M%4 /MG/M9

DECLARAÇÃO DOS 
BISPOS METODISTAS 
FACE À
CONDENAÇÃO DO 
REV. ORVANDIL 
BARBOSA

O Cb/êgZo Vp/icopa/ ãu 7gre/a Metoã/i/a, 
reuu/ão em 2ão Puu/o, de 27 de agoiío a 
02 de iefembro, em /ace da couãeuação do 
7?ev. Orvoaã// Porboia, /acareo que /o/ na 
7)e/ de Pegarança /Vac/ona/, em /u/gamento 
readzado na cidade de áanfa Mana, Mo 
Craade do 2a/, pe/a 2." /ladOona M///tar, 
neite momento t/t/ZcZ/, de acordo cora a 
moção de .so/idanedade aprovada pe/o -X777 
Conc///o Cera/ da 7gre/a Mefoã/ito, recen­
temente rea/Zzado era Pe/o 77onzoaie, ma- 
nt/eita iea apo/o e ío//danedade ao re/en- 
do paifor metoã/ita e a iaa /am///a, aa 
ceneza ãe qae Deai, /bafe de iodo araor e 
/uif/ça errará ao iea /ado, iaitentanão-oi e 
aatparaado-oí coai iaa graça e poder.

TZamentamoi pro/aadaa:eaíe a coadeaação 
do Pev. Orvaadd. /tpe^ar de a ãe/eia ter 
deaioa.sírado /ae^a/vocaaieaíe a /mproce- 
déac/a doi argaa:eaMí da proaioíor/a, /n- 
/edzateaíe o paitor /bt coadeaado.

Ape/amoi a toãoi çae em iaai orações in­
tercedam a Deai em /avor do Pev. Orvaa- 
dd e de iaa /am///a.

Pxpreüamoi noüa coa/iaapa noi exce/ea- 
t/ü/moí ienborei /a/zei do 2aper/or Tr/ba- 
aa/ Mddar, qae ao ya/garea: o recario tn- 
tetpoito pe/o advogado de de/eia, o /ardo 
coa: /ait/ça e iabedor/a, reííabe/eceado ai- 
i/m a verdade doí /atoi.

7VÓi, P/ipoi Mefod/ífaí, recooadeceaioí 
çae aata nação neceii/ta de iegarança, ao 
entanto, cremoi qae ei ta íegaraaça deve 
ser prodaio de aata ioc/edade /aita e deve 
ierv/r para recoacd/ar e trazer coacórd/a à 
/aaid/a brait/e/ra, /adepeadeaieaieaie de 
c/a&se, credo po/d/co oa re/tg/oio. Por /üo, 
eai aoate do Pvange/bo, re/teramoi a dect- 
ião foatada pe/o X777 Coacd/o Cera/ da 
7gre/a Metod/ita, qaanto à argente necei- 
i/dade da rev/ião da 7.e/ de Pegarança 7Va- 
c/oaa/, por eaieader qae o afaa/ texto da 
TZe/ aão correiponde aoi /ntereiiei da na­
ção, vdaado ao eííade/ec/aieaío de aaia 
verdade/ra ordeai deaioeráf/ca, oade o rei- 
pedo aoi d/redoí Aamanoi ie/a a garaat/a

para a conitração de araa ioc/edade /Zvre 
aorieada pe/oi pr/acíp/oí da paz e da /aitt- 
ça ioc/a/i.

Oatroü/m, cremoi e proc/aaiaaioí <yae ió 
Veiai ê 2'en/tor, para a g/ór/a de Deai Pa/ 
(7*tVtpeniei 2.77/, e a/trmamoi noüa /tde/t- 
dade /acoad/c/oaa/ ao Penbor da 7gre/a e 
da 77/ífór/a, de/eadeado a /adeapeadêac/a 
de ao&sa ação paíiora/ ao povo draí//e/ro, 
eípec/a/ateafe aa de/eía do dZredo e da /aí- 
f/ça, d/aaie de iodo o poder íerreao.

Cdácara 77ora, 02 de íeíeradro de 7922

Pdpo TVe/íoa 7a/z Carapoí Pede 
yecreíár/o.

(seguem-se assinaturas)

MOÇÕES DE 
SOLIDARIEDADE 
AOS PADRES DO 
ARAGUAIA

Va/e Veaeio, 9 de íe/eradro de 7922

7raiãoí Padreí /IrZít/deí Caai/o e PraacZsco 
Goar/oa,

2oaiOí ara grapo de padreí, /rraãoí e íera/- 
aar/ítas, reaa/doí ao rei/ro da Prafera/da- 
íoa de Veiai Cr/üo e iaa opção pe/oi opr/- 
ra/doi e /a/aii/çadoi.

Qaereraoi ier coereaiei cora o Pvaage/do e 
cora a rea/Zdade do povo opr/ra/do cora o 
^aa/ irada//iaraoi, apreaderaoi a /Zção de 
vocêi, /eradraado o Docaraeato doi P/ipoi 
PraiZ/e/roi de 7976. Coraaa/cação ao Povo 
de Deai, çae d/z. /)0 CP727140 P  PP07- 
P7DO PPP MPDO, /tO C P72P40 P  
PP07P7D0 P7C/tP PP72PP/

Qaereraoi d/zer a vocêi <yae eüá certa a 
opção ^ae vocêi /izerara, iraba/Tiaado era 
/avor doi poüe/roi, doi /avradorei, doi /a- 
/aif/çadoi e opr/ra/doi, era /avor da Verda­
de. Pitão cerfoi porgae /b/ eita a opção de 
Veiai Cr/ito, /b/ eita a opção da 7gre/a, 
coa/irraada era Paed/a. Paradêra aói pro- 
cararaoi cara/adar aeite ieat/do. Por /üo, 
todoi aói aoi coai/deraraoi at/ag/doi e ea- 
^aadradoi aa Pe/ de 2egaraaça TVac/oaa/. 
aoi coai/deraraoi taradêra preioi cora vo­
cêi.

Ped/raoi <yae o Cr/ito Peiiaic/tado, <?ae ê o 
2eador da P/ifór/a, acorapaade oi aoüoi 
paüoi e aoi dê a /brça aeceüár/a para 
p/aatarraoi a ieraeate da Vait/ça e da Pra- 
tera/dade ^ae /aadaraeatara a verdade/ra 
iegaraaça do povo cora o <yaa/ traba/da- 
raoi.

Coatera cora aoüa ara/zade e io//dar/edade 
aeita dora. Coatera cora aoiiai oraçõei, o 
<yae tarabêra ê eitead/do aoi 72 poüe/roi 
<yae /icarara preioi era Pe/êra. Jaderaoi 
<yae ê do io/r/raeato çae va/ brotar a //ber- 
tação. P/^aera certoi de ^ae a periega/ção 
e a di/araação <yae ie /az ã 7gre/a e aoi 
pobrei aão vão aoi deiaa/raar.' C07VP7- 
/VC/1PPM02 P7PMP2 7V7t PÍ/P4.

Pecebara o aoüo abraço de /rraãoi de ca- 
ra/adada.

(seguem-se assinaturas)

Patmas, 12 de Setembro 1982

Aos Irmãos Padres Aristides Camio e Fran­
cisco Gourtou.

Nós, sacerdotes, religiosose teigos da Cate- 
drat do Senhor Bom Jesus, Patmas, Estado 
do Paraná, reunidos hoje em Mini-assem- 
btéia Paroquiai, querendo ser coerentes com 
o Evangelho pregado por Jesus Cristo, que­
remos nos solidarizar em vosso sofrimento 
pela prisão injusta imposta sobre vocês e 
sobre 13 posseiros na defesa de suas terras 
e também sobre toda ã Igreja consciente do 
Brasil, que deseja caminhar rumo à verda­
deira libertação. Desde Medellin, do Vati­
cano 11 e de Puebla, novos ares estão en­
trando pela janela da Igreja da América 
Latina para atualizá-la e dinamizá-la a 
partir das bases. A Igreja quer se libertar 
das amarras colocadas sobre ela desde o 
tempo da colonização.

Nós também desejamos seguir o Evangelho 
deixado por Jesus Cristo e todos somos 
atingidos pela Lei de Segurança Nacional 
aplicada a vocês.

Nós, aqui do Paraná, estamos rezando pa­
ra que Deus continue a vos dar forças e a 
resistir como os primeiros mártires, pois o 
"sangue de mártir é semente de novos cris­
tãos".

Contem conosco, um abraço amigo, 

(seguem-se assinaturas)
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